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RESUMO 
 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as ocorrências de modalizadores bem como 
descrever a estrutura e função dos mesmos em reportagens. Para tanto, tomaremos por base teóricos 
como Aristóteles, Chaïm Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005 apud MATOS, 2009), Ducrot e 
Anscombre (1970 apud T. C. G. SILVA 2005), os quais trabalham com a Teoria da Argumentação; 
Castilho e Castilho (2002), Nascimento (2010a), Nascimento e Gonçalves (2011), com a Teoria da 
Modalização. Em nossa pesquisa, o corpus é formado por doze reportagem (Brasil em chamas, O ataque 
é aos políticos, Costumes ainda do lado do crime, Como destravar nossas cidades, A pressa é inimiga 
da população, A segunda revolução chinesa, Um governo que anuncia muito..., “Tenho vergonha 

mesmo”, Qual foi o papel deles?, Um estímulo para a economia, Espiões da era digital, Caminhando 
sem cantar) retiradas de seis edições da Revista Época (duas de cada edição) que circularam entre 24 de 
junho e 29 julho de 2013. Após analisarmos o material, pudemos concluir através dos resultados, que 
os modalizadores sevem como forma de argumentação, pois revelam as opiniões e posições do locutor, 
e que, por esse motivo, a reportagem não é puramente informativa. 

 
Palavras-chave: Argumentação. Modalização. Imparcialidade. Gênero Jornalístico. 
Reportagem.  

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 



 
 

ABSTRACT 
 

This study aims to analyze the occurrences of modalizers as well as describing the structure and 
function the same in feature stories. To do so, we will use theorists like Aristotle, Chaim Perelman and 
Olbrechts-Tyteca (2005 apud MATOS, 2009), and Ducrot and Anscombre (1970 apud T. C. G. SILVA, 
2005), which work with the Theory of Argumentation; Castilho and Castilho (2002), Nascimento 
(2010a), Nascimento and Gonçalves (2011), with the Theory of Modalization. In our research, the 
corpus is formed by twelve feature stories (Brasil em chamas, O ataque é aos políticos, Costumes ainda 
do lado do crime, Como destravar nossas cidades, A pressa é inimiga da população, A segunda 
revolução chinesa, Um governo que anuncia muito..., “Tenho vergonha mesmo”, Qual foi o papel 
deles?, Um estímulo para a economia, Espiões da era digital, Caminhando sem cantar) selected from 
six editions of Época Magazine (two of each issue) that circulated between 24 June and 29 July 2013. 
After reviewing the material, we can conclude from the results that the modalizers serveth as a form of 
argumentation, because they reveal the opinions and positions of the speaker, and that, therefore, the 
feature story is not purely informative. 
 
Key words: Argumentation. Modalization. Imparciality. Journalistic genre. Feature.  
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INTRODUÇÃO 

 

Quando se fala em características de um gênero jornalístico imediatamente já nos vem 

à mente a imparcialidade. Nascimento (2005 apud LIMA, 2008) diz que os autores da 

comunicação geralmente separam os gêneros jornalísticos basicamente em dois tipos, 

opinativos e informativos: os informativos são os que têm a função de veicular os fatos (a 

notícia, a reportagem etc.), enquanto que os opinativos são os responsáveis por analisar e 

interpretar tais fatos (editorial, artigo, charge, crônica etc.). De fato, o meio jornalístico em si, 

principalmente quando se trata dos gêneros reportagem e notícia, exige o máximo de 

objetividade, clareza, veracidade e imparcialidade sobre as informações e sobre a forma de 

transmitir para o público, porém, é impossível que um falante deixe, mesmo que de forma 

discreta ou implícita, de colocar-se a respeito daquilo que fala.  

No meio social, o ser humano utiliza a linguagem não apenas para se comunicar, mas 

também para defender seus interesses, por esse motivo, nosso discurso está repleto de elementos 

argumentativos. Segundo Ducrot e Anscombre (1970 apud T. C. G. SILVA, 2005), a língua é 

essencialmente argumentativa, ou seja, a todo e qualquer momento estamos nos colocando a 

respeito daquilo que falamos, mesmo quando utilizamos de gêneros considerados puramente 

objetivos. Uma das maneiras pelas quais expomos nossa opinião, ainda que sem perceber ou 

fazer perceber, é através da modalização, a qual pode demonstrar o posicionamento daquele 

que fala, afirmam os mesmos autores.  

Tendo em vista tais questões, buscamos desmistificar a existência de gêneros com 

objetividade completa, portanto, nosso trabalho tem como objetivo principal, analisar o papel 

das expressões modalizadoras no gênero reportagem, partindo da hipótese de que, neste, a 

modalização é usada como um meio de argumentação. Temos como objetivos específicos: 

identificar quantos e quais os tipos de modalizadores usados nas reportagens da Revista Época, 

sendo elas, Brasil em Chamas, O ataque é aos políticos, Costumes ainda do lado do crime, 

Como destravar nossas cidades, A pressa é inimiga da população, A segunda revolução 

chinesa, Um governo que anuncia muito..., “Tenho vergonha mesmo”, Qual foi o papel deles?, 

Um estímulo para a economia, Espiões da era digital e Caminhando sem cantar; analisar se 

essas expressões são usadas para demonstrar o posicionamento do jornalista; entender qual o 

tipo de posicionamento do locutor que cada modalizador usado está expressando; deduzir quais 

os possíveis objetivos do locutor em relação ao seu interlocutor ao utilizar determinado 

modalizador.   
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Nossa pesquisa está voltada para uma perspectiva mais semântico-pragmática e tem 

como base a Teoria da Argumentação na Língua, de Ducrot e Anscombre (1970), e, 

principalmente, a teoria da modalização trabalhada por Castilho e Castilho (2002) e Nascimento 

(2010a).  

A proposta de se produzir esse trabalho partiu da curiosidade de saber se textos ditos 

imparciais como a reportagem ou a notícia, realmente não possuem nenhum tipo de 

posicionamento, ou se na verdade não existem textos completamente objetivos, já que a própria 

língua é por natureza argumentativa. Espera-se que esse trabalho possa ser aproveitado 

principalmente como base de complementação para trabalhos futuros dentro da área de Letras 

e também para o ensino de língua em sala de aula, pois ao trabalhar o gênero reportagem, o 

professor terá consciência que este possui um teor argumentativo, e poderá mostrar que tal 

gênero não é puramente imparcial. Com relação a escolha de se trabalhar com a Revista Época, 

primeiramente se deve ao fato de esta ser um veículo jornalístico bem conhecido e de circulação 

nacional, o que aumenta sua credibilidade, por passar a imagem de instituição séria 

comprometida com a veracidade exercendo certa autoridade sobre o que veicula. O segundo 

motivo é que a revista não tem um perfil muito específico de leitor, na busca de atender um 

público mais geral e portanto maior, ela aborda assuntos variados, como veremos mais à frente. 

O terceiro motivo, foi a acessibilidade, isto é, dentre as revistas de nível nacional com o mesmo 

perfil da Época, esta foi a mais acessível ao pesquisador.  

Nosso trabalho está dividido em 4 capítulos: A argumentatividade da língua, O que é 

modalização?, A divisão dos gêneros jornalísticos e Os modalizadores na Revista Época.  

No primeiro capítulo, fazemos um breve relato teórico-histórico que vai desde a retórica 

de Aristóteles, passando por outros autores, como Chaïm Perelman, que propôs uma nova visão 

para a retórica aristotélica (nova retórica), até chegarmos a Oswald Ducrot e sua Teoria da 

Argumentação na Língua, cuja principal diferença em relação a retórica é que não considera a 

objetividade do enunciado, pois o enunciador sempre colocará suas considerações.   

 Em O que é modalização?, fundamentamos o assunto principal do nosso trabalho, “A 

Teoria da Modalização”, buscando colocar primeiro uma compreensão geral sobre modalização 

conforme alguns autores, dentre eles, Castilho e Castilho (2002), que falam sobre modalidade 

e modalização, mas consideram ambas como sinônimas, e Kerbrat-Orecchioni (1980 apud 

MATOS, 2009), o qual fala sobre o grau avaliativo das palavras. Posteriormente, focamos na 

definição dos tipos de modalizador como também dos seus subtipos, utilizando, para tanto, as 

teorias de Nascimento e Gonçalves (2011), Nascimento (2010a) e Castilho e Castilho (2002).  
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 No capítulo A divisão dos gêneros jornalísticos, falamos brevemente sobre o meio 

jornalístico explicando a divisão de gêneros jornalísticos informativos e opinativos, feita por 

alguns teóricos. Depois, tratamos um pouco sobre quatro gêneros jornalísticos, sendo dois 

informativos (reportagem e notícia) e dois opinativos (artigo de opinião e editorial). Dos dois 

afirmativos nos dedicaremos mais a explicar a reportagem, já que esta é o objeto de análise do 

nosso trabalho, buscando contextualizá-la com o assunto principal “modalização”. 

No quarto capítulo, falamos primeiro um pouco sobre a Revista Época, seu surgimento, 

o estilo de reportagem usado por ela, dentre outras informações que possibilitam ao leitor ter 

um maior conhecimento do material de análise que utilizamos. Posteriormente, começando a 

análise propriamente dita, colocamos o total geral de modalizadores encontrados em todo o 

material e depois distribuímos por cada um dos tipos principais (epistêmicos, deônticos, e 

avaliativos), e por seus subtipos. Posteriormente, dando início a parte qualitativa do trabalho, 

analisamos as ocorrências de modalizadores em cada uma das 12 reportagens, aproveitando 

para colocar o número de modalizadores e tipos encontrados em cada um dos textos observados. 

Nosso corpus é formado por 12 reportagens, distribuídas em 6 edições da Revista Época 

publicadas entre 24/ junho e 29/ julho de 2013. A escolha por trabalhar as edições deste período 

de tempo se deve ao fato de que estas foram as últimas à serem adquiridas pelo pesquisador 

durante a elaboração do projeto de pesquisa. A temática escolhida foi Política, visto que esta 

atende um público maior, dada a sua importância social, ou seja, os assuntos políticos atendem 

e despertam interesse geral, o que provavelmente induz a maioria das pessoas a ler textos 

jornalísticos que tratem sobre tal assunto.  

Com relação à escolha das reportagens, estas foram selecionadas independentemente do 

assunto relatado, porém inseridos sempre dentro da mesma temática, Política, cuja escolha já 

foi justificada anteriormente. Tendo em vista uma padronização quantitativa e para não nos 

estendermos muito, já que a Época produz mais reportagens do que outros gêneros, como 

pudemos observar ao analisar as publicações em questão, optamos por escolher duas 

reportagens de cada edição. 

Ao longo de todo o texto fizemos uso de uma tabela e de um gráfico, os quais têm a 

finalidade de esclarecer o que foi dito anteriormente, exibindo o conteúdo de uma forma mais 

didática. Na Tabela 1, fazemos uma síntese das teorias de Castilho e Castilho (2002) e 

Nascimento (2010a), mostrando a definição dos principais modalizadores e dos seus subtipos. 

No Gráfico 1, mostramos o percentual de ocorrências de cada tipo de modalizador em todo o 

material analisado (reportagens).  
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Para concluir esse tópico, é preciso ainda dizer que nossa pesquisa é de cunho qualitativo 

e quantitativo. Ela é Quantitativa, pois apresentaremos quantos e quais os tipos de ocorrências 

de modalizadores foram encontrados nas reportagens. E é Qualitativa, porque analisaremos os 

modalizadores para saber quais os tipos de posicionamento o locutor apresenta, e se esses 

posicionamentos servem como estratégia argumentativa.   

Nos baseamos no manual para pesquisas acadêmicas desenvolvido por Prestes (2008), 

para definirmos a forma ou procedimentos adotados na presente pesquisa. Para isso, 

classificaremos primeiramente quanto aos objetivos, à forma de estudo e ao objeto de estudo.  

Nossa pesquisa é de caráter bibliográfico, já que iremos analisar os efeitos modais em 

reportagens de revista, e também podemos considerá-la como explicativa, pois visa identificar 

os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos. Aprofunda o 

conhecimento da realidade, porque explica a razão e o porquê das coisas.  
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2 A ARGUMENTATIVIDADE DA LÍNGUA 

 

Para que possamos entrar no foco principal do nosso trabalho, a modalização, é 

necessário contextualizarmos o campo de estudos que engloba esse assunto, por tanto, neste 

capítulo iremos abordar de forma não muito aprofundada, porém satisfatória, A Teoria da 

Argumentação, fazendo para tanto um breve histórico que vai desde “A Retórica” aristotélica 

até “A Teoria da Argumentação” ducrotiana.  

Desde a Grécia antiga o homem já havia descoberto o valor da linguagem como meio 

de defender seus interesses dentro do seu grupo social. Em Atenas por volta de 427 a.C., com 

o surgimento da retórica, iniciaram-se vários estudos sobre a argumentação. Os atenienses 

viviam o surgimento da democracia, e por isso, tinham a necessidade de dominar a arte de falar, 

para que pudessem argumentar com as outras pessoas nos tribunais, na assembleia popular etc. 

Já que todo homem considerado cidadão podia votar diretamente, tomando assim decisões 

importantes que afetariam toda a cidade/ estado, como por exemplo, uma guerra ou fixação de 

impostos, era uma necessidade aprender a arte da retórica, porque quem sabia falar bem e 

convencer os demais detinha o poder, pelo menos no que diz respeito à política. (PACHECO, 

2008 apud MATOS, 2009). 

Segundo Sousa (2000 apud MATOS, 2009) o primeiro professor de retórica e seu 

verdadeiro fundador, pelo que se tem conhecimento, foi Górgias Leontino. Para ele, a retórica 

deveria excitar o público até que este estivesse completamente persuadido, utilizando para isso 

uma linguagem poética, bonita, com figuras, ritmos e efeitos.  

No entanto, conforme Pacheco (2008 apud MATOS, 2009), a retórica só passa a ter uma 

base sólida através da obra “Arte Retórica” de Aristóteles, a qual postula conceitos utilizados 

até hoje. Aristóteles afirma que os principais recursos da retórica são: os etimemas, que são 

silogismos (pensamento baseado em premissas bem aceitas pela maioria das pessoas), e os 

exemplos, os quais estão mais ligados a indução (pensamento baseado na recorrência de fatos). 

Através dos etimemas e exemplos, os oradores procuram influenciar o seu público utilizando-

se de provas aceitas por todos. (PACHECO ibid.)  

Segundo Perelman (1999 apud T. C. G. SILVA, 2005), durante certo tempo a chamada 

“retórica clássica” deixou de se preocupar com as técnicas de persuadir do discurso, e passou a 

estudar as figuras estilísticas de textos poéticos, então, a arte do convencimento pela oralidade 

passou a ser apenas ornamento para textos escritos.    

Essa perspectiva clássica foi usada até o século XX, quando Roland Barthes, através da 

teoria de Aristóteles, buscou explicar os princípios que regem o raciocínio lógico, antes não 
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percebidos pelos lógicos modernos. Partindo desse trabalho de Barthes, o filósofo Chaïm 

Perelman, resgatando a essência da argumentação, desenvolveu a chamada “Nova Retórica”. 

Nesta perspectiva filosófica de Perelman, a argumentação é vista como a busca do locutor pela 

persuasão do seu auditório, sendo a relação destes dois últimos uma parte constitutiva do 

enunciado. Em outras palavras, para esse autor, “argumentar é agir sobre o outro de modo a 

alterar suas convicções por meio do discurso, o qual só é possível através da interação” (T. C. 

G. SILVA, 2005). Para Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005 apud MATOS, 2009) a 

argumentação propõe um “confronto de ideias”, a fim de chegar a um acordo que só se realiza 

com a adesão do interlocutor às ideias do locutor.  

Utilizando a teoria dos atos de fala de Austin e Searle, a qual trata, dentre outras 

questões, da existência de atos ilocucionários (a ação expressa pelo ato de dizer, e que se realiza 

na própria linguagem) e atos perlocucionários (os efeitos que o locutor pretende provocar no 

interlocutor através da linguagem), Koch (2009) afirma que dentre esses efeitos estão o 

convencer e o persuadir. Segundo a mesma autora o “ato de convencer é conduzido através da 

razão”, que se utiliza de um raciocínio lógico baseado em premissas e provas, podendo ser 

compreendido por um “auditório universal”. Por outro lado, o ato de persuadir procura atingir 

o sentimento, a vontade dos interlocutores, através de argumentos próximos da verdade 

(possíveis) ou propriamente verdadeiros, dotados de valor ideológico que, usando de 

subjetividade, consegue atingir um “auditório particular”. Resumindo, o primeiro ato procura 

certezas, enquanto o segundo provoca deduções que podem levar um grupo de interlocutores 

ou parte deles a aderir aos argumentos ali apresentados.  

Com os trabalhos de Perelman, o discurso passou a ser o objeto principal de vários 

trabalhos em diversas áreas da linguística como, a semântica argumentativa, a teoria de texto e 

a análise do discurso. No caso da primeira, a semântica argumentativa, preocupa-se com a 

ordem do discurso de forma geral, propondo uma pragmática como intermediário entre o 

sintático e o semântico, sendo esses três indissoluvelmente interligados. (KOCH, 2009).  

Um dos pesquisadores que mais contribuiu para o estudo da argumentação foi o linguista 

francês Oswald Ducrot, a sua maior obra é “A Teoria da Argumentação na Língua” que 

consideramos parte principal deste tópico, já que se aproxima mais do campo de estudos da 

nossa pesquisa. Tal teoria, conforme J. M. Silva (2006), discorda da tradicional, a qual afirma 

que o enunciado pode ser apresentado de três formas: a objetiva (representação da realidade), a 

subjetiva (atitude do locutor frente a essa realidade) e a intersubjetiva (relação do locutor com 

as pessoas a quem se dirige). Para Ducrot a língua não possui um lado objetivo, pois os 

enunciados não se relacionam diretamente com a realidade, mas através dos aspectos subjetivos 



14 
 

e intersubjetivos. Isto significa que, ao enunciar, apresenta-se um aspecto objetivo que seria a 

informação exposta, mas ao mesmo tempo, o locutor também está fazendo juízo da informação 

(aspecto subjetivo) e procurando intervir sobre seu interlocutor (aspecto intersubjetivo).  

Na teoria Ducrotiana, os aspectos subjetivo e intersubjetivo constituem valor 

argumentativo no enunciado, já que tal valor é a orientação que a palavra dá ao discurso. (J. M. 

SILVA, 2006). O uso de uma palavra pode determinar a possibilidade ou não de continuação 

do discurso. (J. M. SILVA, 2006). Por exemplo, se dizemos João é inconfiável não podemos 

continuar dizendo ...portanto pode contratá-lo, porque se João é inconfiável, não se deve usar 

portanto e sim mas, para não contradizer a informação anterior. Isto significa que para Ducrot 

“o valor argumentativo da palavra é o papel que ela desempenha no discurso e não apenas o 

seu sentido”.  

J. M. Silva (2006) afirma que Ducrot define enunciado como sendo uma das múltiplas 

realizações possíveis de uma frase, e a frase como a construção do linguista para explicar uma 

infinidade de enunciados, ou seja, para cada repetição de uma mesma frase será produzido um 

enunciado diferente. Isso significa dizer, que a frase é uma unidade teórica e o enunciado uma 

realização empírica. 

Segundo Koch (2009), se a frase é uma unidade sintático-semântica, o discurso, por sua 

vez, é unidade pragmática, pois aqui, diferentemente da primeira, não se tem apenas o objetivo 

de veicular mensagens, mas sim de atuar sobre elas usando-as para interagir socialmente, 

colocando o indivíduo falante como um “EU” (locutor) e ao mesmo tempo pondo o outro como 

interlocutor.  

Segundo Ducrot (1981 apud MATOS, 2009), o valor argumentativo de uma frase não 

está somente na organização das informações, mas também nos diversos morfemas, expressões 

ou termos que além de informar também orientam a argumentação do enunciado conduzindo o 

destinatário à determinada direção.  

Conforme T.C. G. SILVA (2005): 

A Teoria da Argumentação na Língua - postulada por Anscombre e Ducrot – 
surgiu na década de 1970 com os trabalhos sobre a pressuposição. Eles partem 
do pressuposto de que ‘há presentes, nos sentidos dos enunciados, alguns 
valores semânticos que não podem ser nem deduzidos, nem mesmo derivados, 
de valores informativos mais fundamentais’ (ESPÍNDOLA, 2004, p.18). Isto 
significa que, para os referidos linguistas, a argumentatividade está inscrita na 
própria língua; ou seja, a língua é essencialmente argumentativa. (T. C. G. 
SILVA, 2005, p. 25) 
 

Koch (2009) afirma que o homem, por ser racional, sempre irá julgar, criticar, ou seja, 

formar juízo de valor sobre tudo o que conhece. Utilizando o discurso (sua intenção na ação 
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verbal), ele buscará influenciar o comportamento do outro ou fazer com que ele compartilhe de 

suas opiniões. Concordando com Ducrot, a autora afirma que o ato de argumentar, por essa 

constatação, é o ato linguístico fundamental, porque atrás de qualquer discurso existe uma 

ideologia. Isto significa dizer que a argumentação, seja em maior ou menor grau, sempre estará 

presente em todo e qualquer discurso. T. C. G. SILVA (2005) afirma: 

[...] a língua é essencialmente argumentativa [...] Nessa perspectiva, há nas 
palavras, frases e expressões da língua cargas semânticas que determinam os 
efeitos de sentido do enunciado. Dessa forma, através da escolha lexical 
durante o processo de produção textual, o locutor dá ao interlocutor indicações 
daquilo que pretende alcançar com seu discurso. (T. C. G. SILVA, 2005, p. 
25) 

 

Com base em tudo que foi exposto até aqui nesta primeira parte, podemos dizer que a 

argumentação não é exclusiva de um ou outro tipo de texto, mas está presente em qualquer 

texto, a própria língua é argumentativa, pois ao escolher o tema, palavras ou expressões a fim 

de produzir efeitos de sentido, construindo assim o discurso, já se está argumentando. Este 

assunto aqui tratado nos servirá de base para aquele que trataremos no próximo tópico.   
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2 O QUE É MODALIZAÇÃO? 

 

Neste tópico iremos tratar sobre o assunto principal que norteará nosso trabalho, a 

modalização. Explicaremos, aqui, o conceito desse fenômeno, bem como suas divisões e tipos 

de ocorrências, para tanto, citaremos outros trabalhos já desenvolvidos dentro desta área. Temos 

o objetivo de esclarecer bem as teorias aqui tratadas, pois estas serão a base principal para as 

análises.  

A modalização é um recurso que começou a ser estudado primeiro pela Lógica Clássica, 

depois pela Gramática Tradicional até chegar na Linguística. Na antiga Grécia, a modalidade 

das proposições já era objeto de estudos, porém, ainda desenvolvidos no viés da lógica. 

Posteriormente, quando tal assunto começou a ser trabalhado pela linguística, esta passou a se 

preocupar também com outras questões que vão além da lógica clássica. (CERVONI, 1989 

apud LIMA, 2008, p. 34). 

 Alguns trabalhos atuais ainda preferem abordar tal assunto partindo da lógica 

argumentativa (lógica da modalidade), como é o caso de Koch (2009) que explica os 

modalizadores partindo da teoria de Aristóteles aperfeiçoada por Blanché (1969) sobre a lógica 

discursiva. No entanto, apesar de considerarmos a importância da linha dessa pesquisa dentro 

da área, preferimos abordar este assunto em nossa pesquisa numa perspectiva mais semântico-

pragmática. 

Segundo Castilho e Castilho (2002), a gramática considera dois principais componentes 

da sentença: O componente proporcional, formado pelo sujeito e predicado; (o dictum) aquilo 

que é dito, ou seja, a informação; e o componente modal, (o modus), a qualificação dada ao 

conteúdo (informação) da proposição, com base no julgamento do falante. Tal julgamento pode 

ser expresso de duas maneiras: A partir do modo de frase escolhido pelo falante, seja “assertiva 

(afirmativa ou negativa), interrogativa (polar ou não polar) e jussiva (imperativa ou optativa)”; 

ou a partir da relação do falante com o conteúdo da proposição, “avaliando seu teor de verdade” 

ou demonstrando seu julgamento em relação a escolha da forma usada para verbalizar a 

informação ali expressa. (CASTILHO; CASTILHO, 2002, p. 201). 

Os mesmos autores dizem que a primeira estratégia de modalização (através do modo 

de frase), é chamada de modalidade, e a segunda de modalização. Porém, discordando dessa 

visão tradicional, os autores preferem tratar as duas definições como sinônimas, já que, segundo 

eles, sempre há uma avaliação previa do falante em ralação ao conteúdo que irá veicular, e é 

com base nesta, que ele irá escolher qual forma/modalidade utilizará na proposição, uma 

afirmação, negação, ordem ou permissão, se expressará certeza ou dúvida sobre o assunto etc.  
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Outros autores também concordam com a definição de Castilho e Castilho (2002). 

Guimarães (2001 apud LIMA, 2008), afirma que existem dois tipos de modalidade: a 

modalidade de frase, aquela necessária para fazer da frase um enunciado (interrogativo, 

imperativo etc.); e a modalidade lógica, que expressa um julgamento do enunciado pelo 

enunciador. Porém, para o mesmo autor, o que marca estes processos é o fator subjetividade, 

entendida por ele como a capacidade do locutor de se colocar como sujeito do enunciado. 

Nascimento (2010a, p. 32) diz que “O termo ‘modalização’ é comumente utilizado para 

descrever o fenômeno da subjetividade quando o sujeito expressa uma avaliação sobre o 

conteúdo da proposição [...]”, enquanto que “modalidade” descreve mais o fenômeno da 

intersubjetividade (a relação entre autor e interlocutor), neste caso, podemos relacionar com o 

conceito proposto por Castilho e Castilho (2002), se considerarmos que ao interrogar, por 

exemplo, o falante age sobre o seu interlocutor a fim de fazê-lo responder; ao imperar  esta 

obriga ele a fazer determinada ação; ao afirmar ou negar está querendo que ele acredite em tal 

informação, ou seja, trata-se da mesma definição. Nascimento (2010a) também prefere tratar 

os dois termos como sinônimos, já que, segundo Ducrot (1988), a intersubjetividade e a 

subjetividade estão sempre relacionadas, uma só se realiza em função da outra.   

Castilho e Castilho (2002, p. 202) afirmam que a modalização envolve diferentes 

recursos linguísticos: a prosódia, como nos alongamentos vocálicos ou mudança de tessitura, é 

o caso de “trabalhei mui::to, mas muito mesmo”; os modos verbais ; os verbos auxiliares (dever, 

poder, querer etc.) e verbos que formam orações parentéticas (achar, crer, acreditar etc.);  

adjetivos, seja sozinhos ou em expressões como “é possível”, “é claro”; advérbios 

(possivelmente, exatamente etc.); sintagmas preposicionados adverbiais “na verdade”, “por 

certo” etc. Contudo, o trabalho apresentado por estes autores se dedica apenas aos advérbios, 

como veremos mais à frente. 

Kerbrat-Orecchioni (1980 apud MATOS, 2009) diz que a presença do locutor pode ser 

percebida através dos modalizadores que mostram a sua avaliação sobre aquilo que enuncia. 

Segundo o mesmo autor, esta avaliação pode ser lexicalizada por substantivos, advérbios, 

adjetivos, verbos e expressões que emitem juízo de valor sobre o assunto tratado. O autor 

ressalta que algumas palavras são mais avaliativas do que outras, conforme ele, dizer “esta flor 

é vermelha” constitui menor valor avaliativo do que se dissesse “esta flor é linda”. 

  Conforme Coracini (1991 apud MATOS, 2009), no momento em que a modalização 

revela a opinião do enunciador sobre o seu próprio discurso também serve para expressar a 

“convencionalidade”, isto é, todos os acordos pré-estabelecidos pelo locutor e interlocutor. No 

processo de modalização, o locutor precisa considerar as convenções sociais e linguísticas 
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(regras) daquela determinada comunidade, para poder alcançar os efeitos pretendidos. A mesma 

autora ainda afirma que o nível de conhecimento do locutor com o assunto tratado no enunciado, 

ou sua relação com o mesmo (seus interesses, ações, intenções etc.), determinará o tipo de 

modalização que utilizará para enunciar. E por esse motivo, as modalizações são verdadeiras 

formas “retorico-argumentativas” que não podem se separar dos seus atos de fala.  

Matos (2009) diz que durante uma interação os interlocutores compartilham dos 

mesmos valores e, por isso, estes não podem ser quebrados. O autor afirma também que o 

locutor escolhe a modalização através dessa relação com o seu leitor, podendo ainda, no 

decorrer do discurso, haver mudanças modais: o autor pode se afastar, se posicionar ou mesmo 

ocultar a própria modalização para melhor convencer. Uma das formas de ser mais objetivo, 

sem nenhuma marca de subjetividade, é através da forma passiva. Tal forma é responsável pela 

impessoalidade, e o seu uso, neste caso, é uma estratégia argumentativa do locutor para se 

ausentar da responsabilidade da informação. (CORACINI, 1991 apud MATOS, 2009).  Neves 

(1996 apud ibid.) acrescenta que o uso da terceira pessoa proporciona maior autoridade ao 

discurso.  

Segundo Cervoni (1989 apud LIMA, 2008) na linguística, existe uma diferença entre o 

que é tipicamente modal e o que é parcialmente modal. Para ser completamente modal é 

preciso que incida sobre toda a proposição, por exemplo, na frase “É necessário que Pedro 

volte” a expressão “É necessário” está incidindo sobre toda a proposição. Contudo, no caso da 

modalidade se apresentar de forma implícita ou misturada em um mesmo lexema ou morfema, 

estará incidindo somente sobre parte da proposição, e por isso será chamada de modalidade 

impura. 

 

2.1 Tipos de modalização  

 

Em seu trabalho sobre os advérbios modalizadores, Castilho e Castilho (2002) dividem 

os modalizadores em três tipos: epistêmico, deôntico e afetivo. Nesta divisão, os autores não 

estão se referindo apenas aos advérbios, mas a qualquer elemento modalizador, dos já citados 

anteriormente neste mesmo tópico (verbos, adjetivos, sintagmas adverbiais, substantivos e 

expressões que emitem juízo de valor).  

 

2.1.1 Modalização Epistêmica  
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Segundo (CASTILHO; CASTILHO, 2002) os modalizadores epistêmicos, como o 

próprio nome sugere, demonstram uma avaliação sobre valor de verdade e/ou as condições 

dessa verdade na proposição. Ainda segundo os mesmos autores, esse tipo de modalização é 

subdividido em três: os asseverativos, os quase-asseverativos e os delimitadores, como veremos 

no exemplo a seguir:  

 

EX: “realmente eles não compareceram à reunião”  

 

Neste exemplo, o conteúdo da proposição é apresentado como sendo um conhecimento 

do falante, ele sabe que eles não compareceram à reunião, e por isso utiliza o modalizador 

realmente, como poderia usar outro semelhante: (a) “eu sei que eles não compareceram à 

reunião” ou (b) “é certo que eles não compareceram à reunião”. Estamos, então, diante de um 

modalizador epistêmico asseverativo. A modalização epistêmica asseverativa é aquela em que 

o falante considera como verdadeiro o conteúdo da proposição, que pode ser apresentada como 

afirmativa ou negativa, de forma a não deixar nenhuma dúvida em relação a sua afirmação. O 

fato de colocar a informação como indubitável, constitui uma enfatização que revela o alto grau 

de adesão do locutor a respeito daquilo diz, conforme Castilho e Castilho (2002). 

 A modalização epistêmica quase-asseverativa indica que o falante considera o 

conteúdo da proposição como quase certo ou quase verdadeiro, ou seja, a informação se 

apresenta como algo provável, isto é, que ainda necessita ser confirmado. O locutor se utiliza 

dessa modalização para fugir da responsabilidade da informação. Há uma baixa adesão, ou 

mesmo uma desconfiança do falante quanto a veracidade da informação dada, o que provoca a 

atenuação da proposição. (CASTILHO; CASTILHO, 2002). Para esclarecer melhor, vejamos 

o seguinte exemplo: “provavelmente o novo dono da empresa será mais competente”. Nesta 

frase, o conteúdo é colocado como uma crença, o locutor acredita que o novo dono será mais 

competente, mas não quer se comprometer, assumir o risco de errar.  

O último subtipo de modalização epistêmica apresentado por Castilho e Castilho (2002) 

é a delimitadora. Os modalizadores delimitadores são aqueles que estabelecem um limite 

dentro do qual o conteúdo da proposição pode ser considerado verdadeiro. Eles apresentam uma 

força ilocucionária maior do que os asseverativos e quase-asseverativos, porque, 

diferentemente destes últimos, eles proporcionam uma negociação entre o locutor o seu 

interlocutor, que é indispensável para a manutenção do diálogo. Os autores propõem o seguinte 

exemplo: “praticamente toda a parte jurídica do Estado é feita [por procuradores]”. Neste caso, 

o advérbio praticamente está estabelecendo os limites pelos quais se deve aceitar o conteúdo 



20 
 

da frase como verdadeira, em outras palavras, é como se os interlocutores estivessem 

combinando que será desprezado o número de funcionários que não são procuradores, dentre 

os ocupados com a parte jurídica do Estado. Segundo Castilho e Castilho, a palavra 

praticamente também pode representar um arranjo linguístico, ou seja, o uso desse advérbio é 

semelhante a expressão: “não espera aí [...] já estou exagerando não é toda a parte jurídica [...] 

mas grande parte[...]”.  

 

2.1.2 Modalização Deôntica 

 

Conforme os mesmos autores do tópico anterior, a modalização deôntica é aquela que 

considera o conteúdo da proposição como algo que obrigatoriamente deve acontecer. Eles estão 

mais presentes na interação espontânea, no momento em que o falante tem a intenção de atuar 

fortemente sobre o seu interlocutor. Trata-se, por tanto, de uma ordem dada ao interlocutor, 

como podemos contatar nas seguintes sentenças: (a) “Obrigatoriamente usa-se equipamentos 

de segurança em construções” (b) “todo trabalhador precisa ser pago”. Observando tais 

exemplos, percebemos que tanto o advérbio obrigatoriamente como o verbo precisa são os 

elementos que colocam a proposição como obrigatória, isto é, são os modalizadores deônticos 

de cada frase, sem eles teríamos apenas modalizações asseverativas, por estarem indicando a 

certeza dos fatos.  

Nascimento (2010a) baseado na definição de (CASTILHO; CASTILHO, 2002) também 

trata sobre os modalizadores deônticos, porém, discordando desses autores, defende a ideia de 

que tais modalizadores expressam mais do que só obrigatoriedade. A fim de acabar com essa 

definição genérica, propõe uma classificação para os deônticos dividindo-os em: 

 

1 – De obrigatoriedade – quando demonstra que o conteúdo proposicional deve ocorrer 

obrigatoriamente e o interlocutor tem que obedecer.  

2 – De proibição – quando demonstra que o conteúdo da proposição é proibido devendo assim 

ser considerado pelo interlocutor. 

3 – De possibilidade – quando demonstra que o conteúdo da proposição é facultativo e/ou 
quando é dada a permissão ao locutor para exercê-lo ou adotá-lo.  
 

1) “É necessário que você fume nesta cena.” 

2) “Você não pode fumar nesse ambiente.” 

3) “Você pode fumar aqui.” 
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Conforme Nascimento (2010a), no primeiro enunciado, o locutor expressa sobre o seu 

interlocutor a obrigatoriedade de fumar, supondo que um diretor utilize esse enunciado para dar 

instruções a um ator, este não terá outra opção a não ser obedecê-la. Trata-se portanto de uma 

modalização deôntica de obrigatoriedade. 

Já no segundo enunciado, em uma situação na qual o garçom se utiliza do modalizador, 

para proibir o cliente de fumar no ambiente, a modalidade se apresenta como uma ordem. 

Segundo o autor que estamos citando, mesmo assim, pode-se perceber uma obrigatoriedade na 

mesma sentença – “é obrigatório que você pare de fumar nesse ambiente”. Contudo, essa 

obrigatoriedade se estende para um caráter proibitivo – “porque é proibido fumar é que eu 

ordeno que você não fume aqui.”. Por esse motivo continua sendo uma modalização deôntica 

de proibição. 

No terceiro caso, o locutor está permitindo e não ordenando o conteúdo da proposição, 

e nada garante que o interlocutor vá ou não executar ação de fumar, pois fica a critério dele. 

Essa modalidade está expressa pelo verbo poder e pode ser entendida como – “é permitido 

fumar aqui, e você tem a permissão para tal”. Não há nela, nem a proibição nem muito menos 

a obrigatoriedade de fumar, mas o direito do interlocutor de decidir fumar ou não. Trata-se de 

uma modalização deôntica de possibilidade. 

 

2.1.3 Modalização Afetiva 

 

Segundo (CASTILHO; CASTILHO, 2002), os modalizadores afetivos expressam as 

reações emotivas do falante em relação ao conteúdo da proposição, representando a função 

emotiva da língua. Conforme os autores, os afetivos podem ser divididos em dois tipos: 

subjetivo e intersubjetivo. 

 Os subjetivos são aqueles que apresentam duas predicações, a do falante em relação ao 

conteúdo da proposição e a própria qualificação da proposição, por exemplo, na frase 

“infelizmente Recife é uma cidade de mais de um milhão de habitantes” o modalizador 

infelizmente está expressando a insatisfação do locutor ao fato de Recife ser uma cidade com 

mais de um milhão de habitantes e ao mesmo tempo está dizendo que tal informação é realmente 

uma infelicidade. São exemplos de afetivos subjetivos: felizmente, infelizmente, 

surpreendentemente, curiosamente etc.  

Os intersubjetivos são aqueles que demonstram uma predicação simples, a relação do 

locutor com o seu interlocutor diante da proposição. No enunciado – 9 “sinceramente... não 
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consegui...não consegui entender” – sinceramente destaca a relação entre o locutor e o 

interlocutor, pois a característica de ser sincero só pode ser assumida com relação a outra 

pessoa.  

Nascimento e Gonçalves (2011) discordam da definição proposta acima sobre 

modalização afetiva, preferindo chamá-la de modalização avaliativa, pois, segundo eles, esse 

tipo de modalização mais do que expressar o sentimento ou emoção do locutor diante do 

conteúdo da proposição, indica a avaliação que o falante faz da proposição, emitindo juízo de 

valor, e ao mesmo tempo, mostrando como quer que ela seja entendida pelo interlocutor. O 

locutor assume, assim, uma posição de envolvimento com o texto. Os autores ainda ressaltam 

que tal modalização é uma estratégia utilizada pelo locutor para deixar claro ao interlocutor 

como deve agir diante daquele discurso.  

Após tudo o que vimos até aqui sobre modalização, concluímos que se trata de um 

recurso argumentativo utilizado pelo Locutor, e que demonstra a atitude deste com relação a 

informação veicula. Modalização aqui entendida também como sinônimo de modalidade, assim 

como os trabalhos citados acima, não vemos motivos para separá-las, pois sempre há uma 

avaliação prévia do falante sobre a informação, mesmo no momento em que escolhe as formas 

de verbalizar. Diversos elementos linguísticos podem ser usados para modalizar, tais como, 

expressões avaliativas, verbos, adjetivos, substantivos, advérbios etc.  

Com relação aos tipos de modalização, preferimos adotar as definições de Castilho e 

Castilho para os epistêmicos, pois se trata de uma classificação simples, e muito satisfatória. 

Na definição dos deônticos consideraremos a de Nascimento (2010a), já que é mais completa, 

por não se limitar apenas à condição de obrigatoriedade, mas também a de possibilidade e 

proibição. Para os modalizadores afetivos optamos pela definição feita por (NASCIMENTO; 

GONÇALVES, 2011) e, assim como estes últimos, também preferimos chamar de modalização 

avaliativa, porque concordamos que ao expressar o seu sentimento sobre o que fala, o locutor 

está emitindo um juízo de valor, ou seja, dando sua opinião sobre a informação, para que o 

ouvinte entenda sua posição assumindo determinada atitude.  
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3 A DIVISÃO DOS GÊNEROS JORNALÍSTICOS 

 

Pretendemos, neste tópico, abordar os gêneros jornalísticos a fim de nos familiarizarmos 

com este meio comunicativo. Primeiro faremos uma abordagem mais geral tratando dos gêneros 

que consideramos mais recorrentes nas diversas mídias jornalísticas (editorial, artigo, notícia e 

reportagem), e depois falaremos da modalização na reportagem.  

Antes de tudo, é importante saber qual é a função do jornalismo. Segundo Beltrão (1999 

apud MATOS, 2009) o jornalismo tem como função informar fatos recorrentes fazendo a 

devida interpretação e transmitindo-os periodicamente à sociedade, tendo como finalidade 

difundir conhecimentos e orientar a opinião pública, promovendo, dessa forma, o bem comum. 

Melo (2003 apud Matos 2009, p. 44) afirma que “a essência do jornalismo está no fluxo de 

informações, que é o relato dos fatos, sua apreciação e seu julgamento racional.”  Beltrão (ibid.) 

também destaca como características do jornalismo: 

A atualidade – a característica fundamental, pois é disso que o jornalismo sobrevive: 

do dia-a-dia, do cotidiano, do presente, do temporário. Extrai-se dos fatos apenas o mais 

importante. Há uma permanência na atualidade quando se faz uma conciliação de fatos 

presentes com fatos passados e mesmo futuros.  

A variedade – pretende atender três necessidades: informar-se do que é novo, original, 

imprevisto, recordando o passado; receber uma orientação para o futuro ou ação; divertir-se. 

A interpretação – devida a variedade de informações, o jornalista precisa examinar o 

fato levando em consideração a importância, o interesse a ser despertado pala divulgação, bem 

como suas repercussões. Conforme o autor, o simples ato de destacar um fato para publicar, já 

é uma interpretação, pois implica em uma seleção crítica de informações pertinentes a serem 

veiculadas.  

A periodicidade – representa a frequência com que os fatos já interpretados são 

veiculados ao público. A atual exigência do público, faz com que os jornais apresentem com 

maior frequência suas informações e comentários.  

A popularidade – a busca por atender um público cada vez maior, englobando, assim, 

toda a comunidade. Sempre busca-se o bem comum, porque se essa coletividade não for 

atingida não se tem o apoio popular, ou seja, popularidade. Esta permite, através de uma 

linguagem mais fácil e menos enfadonha, atingir uma compreensão mais geral.  

A promoção – tem como objetivo, formar e orientar o leitor. A partir dos relatos e ideias 

o leitor desenvolve um posicionamento que o impulsiona à uma ação, ou seja, a promoção é a 

característica do jornalismo de formar opinião pública. 
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Bond (1959 apud MATOS, 2009), com relação à interpretação dos fatos, diz que esta é 

hoje uma necessidade, já que o leitor comum precisa de uma orientação para poder compreender 

fatos complexos que o cercam, os quais muitas vezes até mesmo os especialistas não conseguem 

absorver completamente. Percebemos nesta afirmação, que o autor não coloca em dúvida a 

capacidade intelectual dos leitores, apenas afirma que quando o destinatário é geral (leitor 

comum) determinados assuntos mais complexos não serão compreendidos pela maioria do 

público, daí a necessidade de se contextualizar. 

[...] o jornalismo é arte de simplificar a complexidade dos fatos das opiniões, 
tornando-os acessíveis à compreensão de número apreciável de pessoas, 
fixando-os num momento de sua trajetória, conferindo uma permanência à sua 
transitoriedade. (LACERDA, 1990 apud MATOS, 2009, p. 45)  
 

Conforme Bakhtin (2000 apud Nascimento 2010b) os textos não são estruturas 

puramente linguísticas, o seu objetivo principal é a interação verbal em função da qual os 

gêneros se constituem e se modificam. Em outras palavras, o que define um gênero textual é 

sua função social.  

O meio jornalístico, assim como outros meios comunicativos da sociedade, produz os 

seus próprios gêneros e através deles desempenha o seu papel social, divulgar fatos sociais 

transformados em notícias e analisá-los com a finalidade de interferir tanto na opinião pública 

como na organização social. (NASCIMENTO, 2010b).  

O mesmo autor, citando outro trabalho desenvolvido por ele em 2009, diz que assim 

como a língua é de natureza argumentativa, pois quando a utilizamos temos objetivos e 

intenções, a atividade jornalística também não é uma atividade neutra e imparcial. Segundo o 

mesmo autor, essa pretensa imparcialidade é apenas uma estratégia textual do locutor que 

permite comprometer-se, em maior ou menor grau, com o que está sendo relatado. Parece que 

o meio jornalístico precisa ser objetivo ou imparcial para poder sobreviver. 

Segundo Nascimento (2010b), tendo consciência das peculiaridades sociodiscursivas 

dos gêneros jornalísticos, Melo (1994) preferiu dividi-los em dois grandes grupos: os 

informativos, que têm a função de veicular os fatos (a notícia, a reportagem etc.), e os 

opinativos, responsáveis por analisar e interpretar tais fatos (editorial, artigo, charge, crônica 

etc.). No primeiro grupo, devido a pretensa objetividade, o posicionamento do autor do texto é 

menos explícito, diferente do segundo grupo cuja exposição do posicionamento já é esperada. 

(NASCIMENTO, 2010b).  

O espaço de veiculação, a linguagem e a textualidade de cada grupo é diferente. Dessa 

mesma forma, cada gênero também apresenta características específicas que os distinguem dos 

demais, ainda que estes estejam dentro do mesmo grupo, como é o caso do artigo e do editorial. 
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O primeiro veicula a opinião de um profissional a respeito de determinado assunto, enquanto o 

segundo veicula a opinião da própria instituição jornalística. Por essa questão, as características 

linguísticas e discursivas de cada um também serão diferentes. (NASCIMENTO, 2010b). 

Melo (1985 apud, KINDERMANN 2003) considera essa distinção dos gêneros 

jornalísticos um artifício profissional no que se refere aos limites do jornalista, que fica entre o 

dever de informar e o poder de opinar, sendo permitido ou não pela instituição. Considera 

também um artifício político no sentido histórico, já que antes os editores faziam questão de 

revelar as autorias das matérias, e hoje, com o objetivo de fugir das críticas, preferem colocar 

matérias como informativas apesar de conterem opiniões. Neste caso, o autor está também 

dizendo, o que vimos anteriormente, que o meio jornalístico busca ser ou parecer objetivo, 

mesmo quando não é, pois trata-se de uma forma para não se comprometer com a 

responsabilidade da informação.  

[...] o jornalismo tem como ponto de tensão o que a coletividade gostaria de 
saber e o que a instituição quer fazer saber, por isso é estabelecido um 
equilíbrio entre os interesses da instituição e as expectativas da coletividade. 
(MELO, 2003 apud MATOS, 2009, p. 45). 

 
Entendamos um pouco sobre cada gênero, distribuídos a seguir conforme a classificação 

de Melo (1994 apud Matos, 2009):  

 

3.1 Gêneros jornalísticos opinativos 

 

3.1.1 Editorial 

 

Em uma definição mais dicionarizada, a qual nos baseamos no “Dicionário de Gêneros 

Textuais” de Sérgio Roberto Costa (2012), podemos dizer que editorial é um artigo de opinião 

que discute assuntos ou acontecimentos de relevâncias do ponto de vista social, nacional ou 

internacional. E que de modo impessoal, apresenta o ponto de vista do redator-chefe ou da 

própria empresa jornalística. Geralmente se localiza em uma página nobre do jornal, chamada 

página editorial.  

Nascimento (2010b) concordando com Costa, afirma que a função primordial do 

editorial é expressar a opinião da empresa jornalística a respeito de fatos mais repercussivos no 

momento de veiculação, e acrescenta que este é um dentre os gêneros que explicitam sua 

argumentação.  

O autor citado acima, utilizando Beltrão (1980), afirma que esse gênero é a voz do 

jornal, seu posicionamento, com o objetivo de orientar o pensamento social para um bem 
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comum. Porém, complementa dizendo que não serve apenas à isso, mas também para atender 

aos interesses econômicos e ideológicos da empresa. Tal gênero, neste caso, reflete a política 

da empresa tornando-se o seu porta voz oficial.  

Nascimento (2010b) coloca como as duas principais características do editorial, a 

profundidade e a impessoalidade. A profundidade é a proporção que um editorial adquire, por 

ir além da notícia de um fato, chegando muitas vezes a adiantar o ocorrido, analisando suas 

causas e/ou consequências e traçando seus comentários em forma de roteiro à comunidade.  

Já a impessoalidade seria o fato de que mesmo sendo opinativo o editorial é escrito em 

terceira pessoa e não é assinado. Isso ocorre pelo mesmo motivo que já vimos mais acima neste 

tópico, para que pareça impessoal e, nesse caso, com o objetivo de transferir a responsabilidade 

para a própria instituição.  Com base em Nascimento (2010b), podemos concluir aqui, que 

apesar de usar um discurso em terceira pessoa objetivando parecer impessoal, o editorial é 

declaradamente opinativo, já que expõe os pareceres e vieses da empresa a qual faz parte. 

 

3.1.2 Artigo de opinião 

 

 O artigo de opinião é frequentemente confundido com o editorial, já que suas 

características linguísticas e discursivas são bem semelhantes, no entanto, uma diferença 

principal entre ambos é que o artigo não tem a pretensão de veicular a opinião oficial da 

instituição, mas sim do próprio jornalista, por isso, ele vem assinado para poder transferir toda 

a responsabilidade da informação ao profissional, afirma Nascimento (2010b).  

Outra questão que podemos apontar é que o artigo, na maioria das vezes, é produzido 

por não profissionais do jornalismo, isto é, geralmente são pessoas convidadas pela empresa 

para tratarem de uma determinada temática, por serem especialistas no assunto. Por exemplo, 

para falar de questões sociais ou política escolhem um sociólogo, sobre ciência um cientista, 

esportes um ex-atleta e assim por diante. Porém, como afirma Nascimento (2010b) com base 

em Beltrão (1980), isso não significa que profissionais da própria instituição também não 

possam produzir artigos. É preciso perceber também, segundo o mesmo autor, que a escolha de 

um articulista não é aleatória, pois a instituição vai priorizar por aqueles que compartilhem das 

ideias, valores e interesses do corpo editorial ou da empresa jornalística.   

Resumindo, conforme Melo (2003), podemos dizer que artigo apesar das semelhanças 

com o editorial, está defendendo um ponto de vista declarado de uma pessoa em específico, 

mas que ao final acaba sendo o ponto de vista da empresa, já que os articulistas escolhidos 

concordam com seus ideais.  
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3.2 Gêneros jornalísticos informativos 

 

3.2.1 Notícia  

 

Em uma definição mais geral, segundo Costa (2012), a notícia é uma narrativa ou relato 

de informações ou fatos ocorridos recentemente ou pelo menos atuais, e que tenham grande 

importância para sociedade e portanto para o público, seja ele leitor, ouvinte ou espectador, já 

que tal gênero pode ser veiculado em diversos meios comunicativos: revista, rádio, televisão, 

internet etc.   

Com relação à estrutura, Costa (2012) afirma que a notícia é construída da seguinte 

forma: no primeiro parágrafo vem o Lead ou Lide que tem como função contextualizar o 

público a respeito dos fatos ocorridos. Do segundo parágrafo em diante está o corpo do texto 

que, segundo o mesmo autor, é a parte mais desenvolvida da notícia, na qual consta a 

documentação das afirmações apresentadas pelo Lead proporcionando uma maior compreensão 

do ocorrido, é nesse espaço que o jornalista deve colocar de forma coesa e coerente novas 

informações que deem continuidade ao que foi dito na parte anterior.  

Concordando e completando o que disse Costa (2012), Nascimento (2010b) afirma que, 

segundo os manuais de redação dos principais jornais do Brasil, a notícia precisa responder seis 

perguntas básicas: Quem? Quê? Quando? Onde? Por quê? Como? São estas perguntas que 

constituem o lead. O elemento Quem seriam os sujeitos envolvidos no ocorrido; Que é o próprio 

fato relatado; Quando representa o momento do ocorrido; Por quê seriam as causas ou 

circunstâncias para ocorrência dos fatos.   

Segundo Costa (2012), os leitores de uma notícia podem ser desconhecidos, ou seja, não 

se pode saber realmente quais pessoas irão lê-la, porém é possível perceber talvez o perfil desse 

leitor pelo tipo de jornal ou revista. O autor está se referindo aqui, ao fato de cada revista, jornal 

ou mesmo site, possuírem um perfil, uma forma de abordagem (mais séria ou mais extrovertida) 

ou mesmo um tema principal definido.  

Ainda tratando da estrutura, o mesmo autor afirma que não basta a notícia ser verdadeira, 

ela precisa parecer verdadeira, para tanto, é muito importante a ordem do discurso, ou seja, os 

fatos e eventos devem seguir uma sequência de relevância decrescente (primeiro os mais 

importantes) e não apenas uma ordem cronológica. Segundo o autor, é por esse motivo que o 

jornalista deve anteriormente selecionar bem os fatos mais importantes a serem ordenados, a 

fim de possibilitar uma melhor compreensão da notícia. 
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3.2.2 Reportagem  

 

Em uma definição mais dicionarizada, conforme Costa (2012), a reportagem é um texto 

jornalístico escrito ou filmado, veiculado por um órgão de imprensa que provem de um trabalho 

jornalístico constituído de pesquisa, cobertura de eventos, seleção de dados, interpretação e 

tratamento. E que resulta em uma notícia, geralmente mais longa, porém que possui pareceres 

críticos, o que faz transcender ao sentido tradicional de notícia, ainda que tenha semelhanças 

com sua estrutura.  

A estrutura de uma reportagem é semelhante à da notícia: No primeiro parágrafo vem o 

Lead ou Lide que tem como função contextualizar o público a respeito dos fatos ocorridos. Do 

segundo parágrafo em diante está o corpo do texto, que é a parte mais desenvolvida da notícia, 

na qual consta a documentação das afirmações apresentadas pelo Lead proporcionando uma 

maior compreensão do ocorrido, espaço no qual o jornalista deve colocar de forma coesa e 

coerente novas informações que deem continuidade ao que foi dito no Lead. 

Contrariamente às teorias tradicionais, Kindermann (2003) afirma que a definição de 

reportagem pode ser dada a partir de duas linhas: como uma notícia ampliada ou como gênero 

autônomo. 

Como notícia ampliada – Juarez Bahia (1990 apud Kindermann, 2003) considera a 

reportagem uma notícia que sofreu alterações em seu caráter, mas não na sua natureza. A 

reportagem, neste caso, é um tipo de notícia que tem regras específicas e, por isso, é especial.  

Concordando com Costa (2012), o autor citado acima afirma ainda que a reportagem 

vai além de uma notícia, pois explora todas as possibilidades de um acontecimento. Essa 

passagem de um gênero para outro se dá no momento em que se deixa de apenas notificar um 

acontecimento e passa-se a questionar as causas, os efeitos e implicações, fazendo a 

interpretação dos fatos, conseguindo assim uma nova dimensão narrativa e ética.   

 

Como gênero autônomo – Segundo Lage (1979), citado por Costa (2012), a reportagem poder 

ser um complemento da notícia, mas também pode apresentar situações específicas, por 

exemplo, trabalhar temas como a violência nos centros urbanos, cuidados com a vida ou meio 

ambiente, não têm nada a ver com a notícia, mas despertam o interesse do público, e por isso 

são considerados temas exclusivos da reportagem.  

Conforme Lage (2001 apud Kindermann, 2003) a pauta jornalística é o projeto de papel 

fundamental para elaboração de uma matéria jornalística, que precisa conter o maior número 
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de informações possíveis, pois é o que vai orientar o jornalista como proceder no seu 

levantamento. Segundo a mesma autora, a pauta da reportagem é feita a partir de fatos geradores 

de interesses, ou seja, não se limita somente a levantar dados, mas a investigar e explorar ao 

máximo.  

Concluindo, preferimos discordar de Kindermann (2003) quando faz essa divisão de 

reportagem como autônoma e como notícia ampliada, e de Costa (2012) quando diz que tal 

gênero é um tipo especial de notícia, pois consideramos a reportagem, independentemente dos 

fatos geradores, um gênero completamente diferente da notícia e portanto autônomo, já que faz 

uma nova abordagem do ocorrido, e não apenas estende com detalhes; pelo próprio fato de 

poder apresentar um parecer não se preocupando em ser completamente imparcial, e também 

por existir temáticas exclusivas da reportagem, o que comprovam ainda mais a autonomia desse 

gênero.  

 

3.2.2.1 Modalização na Reportagem   

 

Esclarecidos o que é e como se estrutura a reportagem, partamos agora para uma 

contextualização desse gênero com nossa pesquisa, ou seja, vejamos como a modalização está 

presente em tal gênero jornalístico.  

Segundo Nascimento (2010b), uma das principais características da notícia é a polifonia 

de locutores, isto é, o texto noticiário é constituído principalmente de relatos o jornalista em 

sua atividade diária precisa ouvir muitas pessoas para conseguir as informações sobre o 

ocorrido. O mesmo autor ressalta que o jornalista faz uso dessas diferentes vozes, de diferentes 

maneiras e com intenções diversas durante o texto. Por exemplo, ao optar por colocar as 

informações em um discurso direto ou indireto, com ou sem aspas, ao utilizar verbos dicendi 

(que introduzem a fala de outrem) está revelando o posicionamento do responsável pela notícia 

com relação aos fatos ocorridos. Podemos atribuir tudo isso que foi dito também à reportagem, 

já que, nesse quesito, ela é semelhante à notícia, tanto em uma como na outra há o uso de vozes 

de terceiros (declaração de instituições, documentos, entrevistas, declarações de participantes 

do ocorrido etc.). Se Nascimento (2010b) diz que o uso de elementos que introduzem a fala de 

terceiros é um tipo de posicionamento do autor do texto, então tais elementos são na verdade 

modalizadores.    

Partindo do fato de tradicionalmente se tratar a reportagem como um texto imparcial, 

porém tendo conhecimento de que vários elementos ou recursos utilizados pelo autor podem 

revelar seu posicionamento diante daquilo que veicula, outros pesquisadores também buscaram 
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observar como ocorre o uso dos modalizadores no noticiário, tendo como a finalidade saber se 

ainda assim tal gênero permanecesse completamente imparcial ou não. 

Em um artigo desenvolvido por Gouvêa, Pauliukonis e Monnerat, o qual é intitulado 

“Modalização em textos midiáticos: estratégias de construção de sentido” publicado em 2013 

na Revista Latino-americana de Estudos do Discurso (ALED), são relatados os resultados de 

três pesquisas que analisam operações linguístico-discursivas presentes em textos midiáticos, 

notícias e reportagens de jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo e capas de revistas femininas 

dos séculos XIX, XX e XXI, consideradas como discurso. As pesquisas têm como objetivo 

verificar, com base no índice de ocorrência do modalizadores de subjetividade, como é feita a 

inclusão das marcas de identidade dos sujeitos da enunciação.  

A primeira pesquisa “Modalidade e Tipos de Lexicalização” analisa a subjetividade 

presente em notícias e reportagens de dois jornais cariocas, através dessa análise, é possível 

compreender o quanto de informação e quanto de manipulação os dois gêneros permitem. O 

trabalho objetiva desmistificar o mito da imparcialidade em gêneros jornalísticos informativos. 

A segunda pesquisa “Operações enunciativas no discurso midiático: análise de notícias 

e reportagens de Jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo” analisa reportagens e notícias com 

manchete, fotos e legendas publicadas na primeira página nos jornais, O globo, Folha de São 

Paulo e Jornal do Brasil, que tratam do acidente ocorrido com o avião da TAM, em São Paulo, 

em meados de julho de 2007, com o objetivo de identificar os ethé dos enunciadores nesses 

gêneros jornalísticos. 

A terceira pesquisa “A presença feminina nas capas de revistas brasileiras: discurso e 

imagem” propõe analisar como a imagem social da mulher vem sendo construída em capas de 

revistas do século XIX ao século XXI. A pesquisa tem como objetivo, observar como se realiza 

o processo de construção de sentido na mídia impressa (Charaudeau, 2006a), especialmente nas 

capas das revistas, através da articulação da linguagem verbal e visual, considerando a imagem 

como uma articulação da mensagem verbal para a visual. O trabalho considera a imagem, como 

um discurso, já que são dotadas de elementos argumentativos.  

Este artigo que citamos, partindo dos resultados das pesquisas, conclui que ao encontrar 

marcas de subjetividade relacionadas à modalidade delocutiva de organização do discurso, as 

pesquisas procuram demonstrar o modo pelo qual as operações linguístico-discursivas 

funcionam como estratégias para contribuir, de forma argumentativa, na construção de um ethos 

legitimador dos sujeitos enunciadores. Como os sujeitos que produzem os discursos apresentam 

uma dupla identidade, uma social e psicológica, e uma discursiva; utilizando um jogo de 
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“máscaras” e simulações, buscam identificar as representações responsáveis pelo gênero 

jornalístico.   

É evidente que os trabalhos propostos acima, são da linha da análise do discurso, que 

difere bastante a abordagem que fazemos em nossa pesquisa, mas, ainda assim, os objetivos são 

os mesmos, identificar elementos que comprovem a subjetividade em textos jornalísticos 

informativos.  

Para encerrar, ressaltamos que as questões discutidas no tópico geral “Gêneros 

Jornalísticos”, nos serviram para entender um pouco sobre o meio jornalístico, conhecer um 

pouco sobre alguns gêneros que nele circulam, principalmente a reportagem. E de que formas 

outros trabalhos abordaram, o papel dos modalizadores no mesmo gênero. Sendo assim, esse 

tópico servirá também como base para o nosso trabalho.  
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4 OS MODALIZADORES NA REVISTA ÉPOCA 

 

4.1 Revista Época  

 

Antes de começar as análises, consideramos necessário, para fins informativos, 

familiarizar o leitor com o material que aqui utilizamos como corpus, a revista Época. Para 

tanto, neste subtópico iremos transcorrer sobre algumas questões, tais como, quem é, como se 

constitui e qual o estilo da Época. 

A revista Época é inspirada e licenciada pela revista alemã Focus, de quem herdou o 

estilo no qual valoriza a qualidade de imagem e gráfica nas apresentações de reportagens. 

Pertencendo a Editora Globo, a revista foi lançada por esta empresa em 25 de março de 1998. 

A Época é hoje a segunda revista mais lida do Brasil, segundo a Associação Nacional de 

Editores de Revista (ANER). Conforme Calado (2012), de janeiro a dezembro de 2010 a 

quantidade média de exemplares vendidos pela Época foi de 408.110. Em se tratando da 

distribuição nacional, ela está em segundo lugar, atrás apenas da Revista Veja, a qual além de 

ser a primeira no Brasil também é terceira mais vendida no mundo.   

Também em 1998, segundo Calado (2012), foi lançado o site da revista, objetivando 

atender uma tendência do mundo editorial de oferecer um suporte extra em coberturas 

realizadas pela revista impressa, apresentando mais materiais, isto é, no site é possível ter acesso 

a áudio, fotos, vídeos etc. O que permite ao leitor experimentar o mesmo conteúdo de uma 

forma diferente.  

Além da revista impressa e do site, existem outros dois produtos oferecidos pela Época, 

são eles: Época Negócios e Época São Paulo que estão vinculados a marca principal, possuindo 

também uma seção dentro do site. Além disso, a revista também possui outros meios 

comunicativos da internet – blogs e redes sociais: twitter e facebook – os quais, segundo Souza 

e Mielniczuk (2010), juntamente com o site, mantêm uma relação “transmidiática” 

(comunicação entre as mídias) que serve para promover o conteúdo e a marca da revista de uma 

forma geral.  Como pudemos constatar ao observá-la, de fato todas essas mídias estão 

interligadas; o twitter coloca as manchetes com o link para a notícia completa no site; no 

facebook além do link e da manchete tem a imagem utilizada no site, no qual também há 

chamadas para seguir o twitter, facebook ou blogs. Até a própria revista impressa faz referências 

às outras mídias, por exemplo, na seção “Dois Pontos” na qual são colocadas as principais frases 

de notícias da semana, ao final da página é feito um convite para ler no site outras frases, o 

mesmo acontece em colunas ou seções que existem tanto na versão impressa como no website.   
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A revista impressa é constituída basicamente da seguinte forma: primeiro a capa, na 

qual se localizam o título do tema principal daquela edição juntamente de uma descrição do 

mesmo e uma imagem ilustrativa, em algumas edições existe também na capa chamadas para 

conteúdos destacáveis daquela edição, que também contam geralmente com imagem ilustrativa, 

título e descrição. Posteriormente no índice podemos perceber que a revista se divide em quatro 

seções maiores: Primeiro Plano, Tempo, Ideias e Vida.  

A seção “Primeiro Plano” é a primeira, dentro dela se encontram basicamente as 

seguintes sub seções: Da Redação onde é colocada a opinião da revista; Opinião (são colocadas 

colunas de opinião); O Filtro (principais notícias da semana); Personalidade da Semana 

(reportagem sobre personalidade); Caixa Postal (comentário de leitores); Bombou Na Web 

(vídeos mais vistos na internet); Dois Pontos (principais frases da semana); Felipe Patury 

(Notícias vindas do Blog de Felipe Patury).   

A seção Tempo é a segunda e trata sobre notícias do dia a dia; a terceira é Idéias que 

aborda assuntos com profundidade; e a última é Vida, a qual trata de histórias para se inspirar. 

Essas três tem em comum o fato de não haver subseções fixas em todas as edições da revista, 

diferentemente da seção Primeiro Plano.  

 Concluindo este subtópico, é relevante ressaltar ainda algumas questões referentes ao 

conteúdo da revista impressa. Ela se classifica como de variedade, por tratar de diferentes 

temas, no entanto, os temas mais abordados pela mesma e que apresentam maior foco, pelo 

menos nas edições observadas neste trabalho, são: política, a qual utilizamos, e sociedade, 

sendo que a política (brasileira e internacional) fica em primeiro lugar, ocupando 

aproximadamente 30% de todo o conteúdo da revista. Podemos concluir ainda que a revista tem 

um perfil compromissado com a informação, esclarecimento e conscientização visando 

alcançar um bem comum social, conforme afirma a própria empresa em uma página do seu site 

intitulada “Nossa Missão” – “Fazer um jornalismo que capte o espírito do nosso tempo e ajude 

a construir o amanhã, converta informação em conhecimento, transforme a confusão em 

clareza”. Assim, tal postura da revista, está cumprindo a função do jornalismo descrita por 

Beltrão (1999 apud MATOS, 2009), que é informar, orientando a opinião pública para 

promover o bem comum.  

 

4.2 Análise das reportagens 

 

Neste tópico faremos a exposição do resultado das análises feitas sobre as reportagens. 

Buscando cumprir os objetivos específicos deste trabalho, primeiramente apresentaremos as 
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ocorrências de modalizadores nas reportagens, atendendo a questão quantitativa do trabalho, ou 

seja, apresentaremos quantos modalizadores ocorreram no total, quantos de cada tipo, e quantos 

em cada reportagem. Posteriormente, observaremos as funções dos modalizadores em seu 

determinado contexto. 

Ao todo das 12 reportagens foram encontrados 372 modalizadores. Com base em 

Castilho e Castilho (2002), entende-se por modalizadores todo e qualquer elemento linguístico 

pelo qual se pode perceber o posicionamento do locutor (aquele que fala) em relação a 

informação (aquele que escuta) contida na proposição.   

Segundo Castilho e Castilho (2002), modalizadores epistêmicos são aqueles que 

expressão o valor de verdade e/ou as condições dessa verdade sobre o conteúdo da proposição, 

eles podem ser divididos em: asseverativos, que expressão certeza plena da verdade da 

informação; quase-asseverativos, que colocam como quase certa a informação; e delimitadores, 

que colocam como verdadeiro o conteúdo, porém sobre determinadas condições. Desse tipo de 

modalizador (epistêmico) encontramos um total de 199 ocorrências sendo: 4 asseverativos, 174 

quase-asseverativos e 21 delimitadores. Estes resultados foram uma surpresa, já que 

trabalhamos na ideia de que a revista procuraria demonstrar o máximo de certeza de suas 

informações, no entanto, ocorreu exatamente o contrário. Como pode ser observado, há uma 

ocorrência maior de modalizadores quase-asseverativos, isto talvez se deva ao fato de se tratar 

de uma reportagem a qual se utiliza de outros gêneros para construir seu material, dentre eles, 

documentos ou mesmo entrevista, e que por esse motivo precisa atribuir responsabilidade pela 

informação aos seus devidos “donos”. De fato, boa parte das ocorrências dos quase-

asseverativos que encontramos são introduções da fala de outrem. Apesar disso, não se deve 

deixar de levar em conta que as intenções dos jornalistas ou da própria empresa, ao declarar as 

fontes da informação ou o autor de determinadas afirmações, são de fugir da responsabilidade 

sobre as mesmas. 

Segundo Castilho e Castilho (2002), modalizadores deônticos são aqueles que 

demonstram que o conteúdo da proposição é algo que deve ocorrer obrigatoriamente. 

Nascimento (2010a) subdivide essa classe em: de obrigatoriedade, aqueles que tomam como 

obrigatório o conteúdo da proposição; de proibição, que tomam o conteúdo como proibido; e 

de possibilidade, que tomam o conteúdo como algo facultativo, cabendo ao interlocutor adota-

lo ou não. Dentre os modalizadores encontrados nas reportagens, 22 são deônticos de 

obrigatoriedade, não foram encontrados modalizadores deônticos de proibição nem de 

possibilidade. Esse resultado pode ser explicado devido ao fato de a reportagem, assim como 

outros gêneros do meio jornalístico, não se comprometer com a obrigação, e quando esta ocorre 
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não é como uma ordem propriamente dita, mas sim como uma estratégia argumentativa para 

convencer o leitor, o que poderemos constatar mais à frente. 

 Segundo Nascimento e Gonçalves (2011), modalizador avaliativo é aquele por meio do 

qual pode-se perceber uma avaliação que o falante faz a respeito do conteúdo da proposição, 

por meio destes o locutor emite juízo de valor e ao mesmo tempo indica como quer que ela seja 

entendida pelo interlocutor. Deste tipo de modalizador (avaliativo) foram encontrados ao todo 

151, sendo todos subjetivos, não encontramos nenhum intersubjetivo. Baseando-nos em 

Castilho e Castilho (2002), entendamos subjetivo como sendo um modalizador avaliativo com 

dois predicados, um de expor o fato e outro de opinar sobre ele; e intersubjetivo como sendo 

modalizador avaliativo que apresenta apenas uma predicação, mas que está comprometida com 

o interlocutor. Ao iniciarmos nosso trabalho não esperávamos encontrar tantos modalizadores 

avaliativos, pois em se tratando de um gênero jornalístico conhecido pela objetividade e de uma 

revista tomada como séria, deduzimos que buscariam usar o mínimo de avaliações possíveis, 

pelo menos para parecerem imparciais. Essa ocorrência exacerbada e inesperada de 

modalizadores avaliativos ocorre talvez, porque a Revista Época possui um estilo de 

reportagem parecido com o que afirma Costa (2012), que reportagem se deriva da notícia, mas 

possui “ingredientes críticos”. 

O gráfico abaixo faz um comparativo das ocorrências de modalizadores de uma forma 

geral: 

Gráfico 1 – Proporção de modalizadores encontrados nas reportagens 

  
Fonte: Produzido pelo autor deste trabalho. 
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A fim de atendermos aos objetivos de nossa pesquisa, explicaremos aqui como cada tipo 

de modalizador encontrado está demonstrando o posicionamento do locutor e que tipo de 

posicionamento é esse, para que possamos concluir também qual a função de determinado 

modalizador ou as possíveis intenções do locutor. Devido a termos encontrado muitos 

modalizadores optamos por expormos aqui apenas alguns exemplos de cada reportagem, assim, 

também aproveitaremos para mostrar quantas ocorrências foram encontradas em cada 

reportagem, complementando a questão quantitativa do trabalho.  

 

4.2.1 Primeira reportagem: Brasil em chamas  

 

Esta reportagem foi encontrada na seção Tempo da edição n.787 da Revista Época (ver 

ANEXO A). Ela trata sobre as primeiras manifestações ocorridas por todo o Brasil em 20 junho 

de 2013, nela são narrados fatos presenciados nas principais cidades onde se realizaram os 

protestos, sejam: São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte; também foram colocados relatos 

e opiniões de populares e manifestantes sobre o movimento. Nessas duas páginas foram 

encontrados 69 modalizadores sendo 33 avaliativos, 7 epistêmicos delimitadores, 24 

epistêmicos quase-asseverativos e 5 deônticos de obrigatoriedade.   

 

Exemplo 1 

Nas contas mal somadas das autoridades o Brasil chegaria a junho de 2013 celebrando seu 
recém-conquistado estado de riqueza e seus novos estádios, onde a Cafusa balançaria as redes 
da Copa das Confederações – um saboroso aperitivo para o Mundial de 2014. 

 

Ambos os modalizadores destacados acima são avaliativos, pois estão expressando uma 

avaliação que o locutor faz em relação a informação do enunciado. Em “mal somadas” tal 

avaliação recai sobre “as contas das autoridades” onde o locutor está colocando como um 

fracasso o planejamento das autoridades para o evento esportivo “Copa das Confederações” ao 

mesmo tempo em que demonstra a sua desaprovação em relação a tal acontecimento. Já a 

expressão “um saboroso aperitivo” está demonstrando que o locutor considera a possibilidade 

de “a Cafusa balançar as redes da Copa das Confederações”, ou seja, da Seleção Brasileira de 

Futebol ganhar este evento, algo apreciativo para ele, e que instigaria a conquista do “Mundial 

de 2014”. 

 

Exemplo 2 

A Copa do Mundo [...] deveria trazer transformações na infraestrutura urbana [...]  
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O verbo “deveria”, destacado acima, é um exemplo de modalizador deôntico de 

obrigatoriedade dentre os encontrados nesta reportagem, pois está colocando “A copa do mundo 

trazer transformações na infraestrutura urbana” deveria ocorrer obrigatoriamente.  

 

Exemplo 3 

[...] o Brasil de 2013 é palco da mais ampla e repentina revolta popular de sua história. 
 

Nesse trecho, a expressão “de sua história” é um modalizador epistêmico delimitador, 

pois através dela o locutor coloca como verdadeira a informação de que “o Brasil de 2013 é 

palco da mais ampla e repentina revolta popular”, no entanto, restringe essa verdade a 

determinada condição, que seja considerada apenas a sua história. O locutor está querendo dizer 

que essa é a mais ampla revolta popular, mas restringe isso apenas à história brasileira, pois do 

contrário, o leitor poderia pensar em outras revoltas provavelmente maiores que ocorreram em 

outras partes do mundo, tornado a informação da sentença falsa.   

 

Exemplo 4 

Centenas de manifestantes tentaram invadir o Palácio do Itamaraty [...] uma das mais 

conhecidas obras de Oscar Niemeyer. 

 

O modalizador “uma das”, que recai sobre “o Palácio do Itamaraty mais conhecida obra 

de Oscar Niemeyer”, é um exemplo de epistêmico delimitador, pois através dele o locutor está 

fazendo um acordo com seu interlocutor para desconsiderar todas as outras obras de Oscar 

Niemeyer, tornando assim a informação do enunciado verdadeira, ou seja, é como se ele 

dissesse – “Com exceção das outras obras de Niemeyer, o Itamaraty é a mais famosa”.  

 

Exemplo 5 

Em são Paulo [...] cerca de 100 mil pessoas desfilaram de modo pacífico, sem incidentes 

graves, pela Avenida Paulista, o coração da metrópole [...] 
 

Neste exemplo, a expressão “cerca de” é um caso de modalizador epistêmico quase-

asseverativo, porque através dele o locutor está colocando a informação de que “100 mil 

pessoas desfilavam” como quase verdadeira. Neste caso, o locutor está se eximindo da 

reponsabilidade da informação passada, ao não demonstrar certeza sobre o número de pessoas, 

talvez porque não tenha dados concretos ou confiáveis para isso.   
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Ainda no mesmo trecho, encontramos a expressão “sem incidentes graves” que recai 

sobre “cerca de 100 mil pessoas desfilavam de modo pacífico”, trata-se de um modalizador 

epistêmico delimitador, pois está traçando um limite dentro do qual a informação é verdadeira, 

ou seja, o locutor está combinado com o interlocutor de desconsiderar os incidentes não graves, 

fazendo assim com que o conteúdo da proposição seja verdadeiro.  

O último elemento destacado no exemplo citado acima foi a expressão “o coração da 

metrópole” que recai sobre “Avenida Paulista”. Neste caso, trata-se de uma metáfora que 

funciona como modalizador avaliativo subjetivo, através dela o locutor está dizendo que a 

“Avenida Paulista” é a mais importante da metrópole, e ao mesmo tempo concorda com tal 

informação – “na minha opinião, a Avenida Paulista é a mais importante da metrópole”.  

 

4.2.2 Segunda reportagem: O ataque é aos políticos  

 

Tal reportagem foi retirada da edição n. 787 da Revista Época publicada em 24 de junho 

de 2013 (ver ANEXO B). Ela trata sobre as reações do Congresso Federal em meio as 

manifestações populares que se iniciavam, nela são colocados relatos sobre a invasão de 

estudantes ao próprio Congresso, bem como as opiniões de populares e políticos sobre o 

movimento popular em sua totalidade. Aqui, foi encontrado um total de 49 modalizadores, 

sendo 24 avaliativos e 19 epistêmicos quase-asseverativos, 4 epistêmicos delimitadores e 2 

deônticos de obrigatoriedade.  

 

Exemplo 6 

[...] quarta-feira passada apenas 18 parlamentares [...] ocupavam o espaço – apesar de o 
painel registrar a presença de 380. 

 

Neste recorte, está uma das ocorrências de modalizador avaliativo encontradas na 

reportagem em questão. Percebemos aqui que, ao utilizar a palavra “apenas” para se referir aos 

18 parlamentares que ocupavam o espaço, o locutor está demostrando que tal número é abaixo 

do normal. Ao mesmo tempo, a sequência “apesar de o painel registrar a presença de 380.” 

intensifica a desaprovação do locutor em relação ao fato de poucos parlamentares irem 

trabalhar, porque se pressupondo a presença de 380 não deveria ter apenas 18, até mesmo 

porque essa afirmação da impressão de que houve fraude no registro da sessão.   

 

Exemplo 7  
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“Nos expomos ao ridículo [...]”, disse o deputado Ricardo Berzoini [...] 
   

Em tal trecho, temos um dos modalizadores epistêmicos quase-asseverativos que 

encontramos nesta reportagem, trata-se do verbo dicendi “disse”. Como se sabe, os verbos 

dicendi são usados para introduzir a fala de terceiros, e com base em Nascimento (2010b) o 

qual afirma que a utilização desses verbos demonstra o posicionamento do autor do noticiário 

em relação a informação veiculada, podemos concluir que o mesmo ocorre no trecho 2. O 

locutor está atribuindo a responsabilidade pela informação a uma outra pessoa, talvez para 

evitar possíveis complicações.  

 

Exemplo 8  

São os primeiros feitos no Brasil, desde a década de 1980, que não contam com a presença 
do PT.  

 

Nesta sentença a expressão “desde a década de 1980” está colocando que, se for 

considerado apenas o período pós 1980, a informação de que “são os primeiros feitos no Brasil” 

é verdadeira. Portanto, tal expressão é um modalizador epistêmico delimitador.  

 

4.2.3 Terceira reportagem: Costumes ainda do lado do crime  

 

Esse texto foi publicado na edição n. 788 da Revista Época em 1º julho de 2013 e pode 

ser visualizada no ANEXO C. A mesma fala sobre a atuação da polícia federal na prisão de 

políticos envolvidos em casos de corrupção dos últimos anos, ressaltando que, atualmente, essa 

atuação já vem decaindo devido, em parte, a reformas no código penal, e em parte, aos baixos 

investimentos financeiros no órgão (Polícia Federal), o texto ressalta ainda, que as leis precisam 

ser mais severas para os políticos, já que ainda existem muitos privilégios e recursos que podem 

ser usados por estes para se livrarem da pena. Nesta reportagem, foram encontrados um total 

de 10 modalizadores, sendo 2 avaliativos, 4 epistêmicos quase-asseverativos, 2 epistêmicos 

delimitadores e 2 deônticos de obrigatoriedade.  

 

Exemplo 9 

Historicamente, há no Brasil uma antítese de tudo isso. 
 

Nesse trecho está um dos exemplos encontrados de modalizador epistêmico delimitador. 

A proposição se refere à tudo o que foi dito no parágrafo anterior, que em qualquer país a 
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eficácia no combate a corrupção depende de uma polícia livre, uma justiça ágil e investimento 

financeiro. Isto é, o locutor está dizendo que tudo isso representa, na verdade, uma ideia 

contrária ao que vem acontecendo no Brasil, no entanto, o uso do advérbio “historicamente” 

restringe a afirmação do locutor, é como se ele dissesse – “do ponto de vista histórico, há no 

Brasil...”. A dualidade, proposta pelo autor do texto, está restrita apenas a questão histórica.  

 

Exemplo 10 

Talvez mais frustrante ainda seja constatar o regresso em poucos avanços conquistados nos 
últimos anos. 

 

Acima, vemos um dos exemplos de modalizadores epistêmicos quase-asseverativos 

encontrados. O advérbio “Talvez” está sendo usado pelo locutor para colocar a informação que 

se segue como quase verdadeira, ou seja, ele se vale de tal modalizador para não se 

comprometer com tal informação.  

 

Exemplo 11  

Um passo importante para garantir a punição de corruptos precisa vir do Congresso Nacional 
[...]  

 

Nesse recorte, destacamos um dos modalizadores deônticos de obrigatoriedade 

encontrados, trata-se da locução verbal “precisa vir” que está sendo usada pelo autor da notícia 

para informar ao interlocutor (leitor) sobre obrigatoriedade da ocorrência desse fato – “é 

obrigatório que o Congresso Nacional tome um importante passo para garantir a punição de 

corruptos”.  

 

Exemplo 12 

As leis precisam ser mais duras também com os políticos.  
 

Neste caso, a locução verbal “precisam ser” também está colocando, assim como no 

exemplo anterior, que a informação da proposição precisa ocorrer obrigatoriamente – 

“Obrigatoriamente as leis têm que ser mais duras”. Portanto, a locução verbal “precisam ser” é 

um modalizador deôntico de obrigatoriedade.  

 

Exemplo 13 
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[...] pela primeira vez desde a Constituição de 1988, o Supremo decretou a prisão de um 
deputado  

 

A expressão “desde a Constituição de 1988”, que destacamos acima, recai sobre “pela 

primeira vez o Supremo decretou a prisão de um deputado”, e é mais um dos modalizadores 

epistêmicos delimitadores encontrados na reportagem em questão. Neste caso, tal expressão 

está delimitando as condições para a informação da proposição ser considerada verdadeira, ou 

seja, é como se ele combinasse com o interlocutor de desconsiderar todo e qualquer decreto de 

prisão feito pelo Supremo antes da Constituição de 1988, fazendo assim com que a informação 

da proposição seja verdadeira.  

 

4.2.4 Quarta reportagem: Como destravar nossas cidades  

 

  Sendo retirada da Revista Época número 788 de 1 de julho de 2013, essa reportagem 

transcorre sobre os problemas no transporte brasileiro, resultado de uma má administração 

pública, propondo que a solução é investir no transporte público (observar ANEXO D). No 

presente texto foram encontrados um total de 24 modalizadores, sendo 12 avaliativos, 6 

epistêmicos quase-asseverativos e 6 deônticos de obrigatoriedade. 

 

Exemplo 14 

A velocidade média dos ônibus [...] em São Paulo, ela se aproxima de 8 quilômetros por 
hora.  

 

Neste recorte, destacamos um dos modalizadores epistêmicos quase-asseverativos 

encontrados nesta reportagem, trata-se da expressão “se aproxima” que recai sobre “A 

velocidade média dos ônibus em São Paulo é de 8 quilômetros por hora”. Ao utilizar tal 

modalizador o locutor está querendo dizer que não sabe o valor exato da velocidade média dos 

ônibus de São Paulo, neste caso, percebemos também que esta é uma estratégia argumentativa 

do jornalista para não se comprometer com a informação dada.  

 

Exemplo 15 

[...] o custo de se usar transporte público subiu tanto quanto o custo de se usar carro – uma 

aberração, numa sociedade que deveria incentivar a primeira opção. 
 

No trecho acima, está um dos modalizadores avaliativos encontrados na reportagem, 

trata-se da locução adjetiva “uma aberração”. Neste caso, o jornalista coloca sua opinião 
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dizendo que o fato de o transporte público custar o mesmo que de um carro, é algo ruim, já que 

se deveria incentivar justamente o transporte público. Ao mesmo tempo, o autor está querendo 

que o leitor entenda exatamente dessa forma e tome a mesma atitude, ou seja, de repúdio em 

relação a tal fato. Baseando-nos em Kerbrat-Orecchioni (1980 apud MATOS, 2009) que fala 

da existência de palavras mais avaliativas do que outras, podemos dizer ainda, que “uma 

aberração” representa também uma acentuação da avaliação do locutor, pois ele não diz apenas 

que é ruim, mas que é uma “aberração”. 

Ainda no mesmo trecho encontramos também um modalizador deôntico de 

obrigatoriedade, trata-se do verbo “deveria”. Através do uso desse verbo o locutor jornalista 

está colocando como obrigatório o incentivo do país (governo) no transporte público. 

 

Exemplo 16 

Para que cidades voltem a funcionar, incentivos à indústria automobilística terão de ser 
substituídos [...] por incentivos ao transporte coletivo. 

 

Aqui, vemos mais um dos modalizadores deônticos de obrigatoriedade encontrados, a 

locução verbal “terão de ser”, que está sendo usada pelo locutor para colocar a sequência 

“incentivos ao transporte coletivo” como algo que deve necessariamente ocorrer para que as 

cidades voltem a funcionar.  

 

4.2.5 Quinta reportagem: A pressa é inimiga da população 

 

 Tal reportagem está na edição 789 publicada em 8 julho de 2013 (ver ANEXO E). Nela 

fala-se da proposta de plebiscito feita pela presidente Dilma para autorizar um processo de 

reforma política constitucional que, segundo a reportagem, é uma estratégia para acalmar a 

população revoltada, no mesmo texto ainda destaca-se outros exemplos de plebiscitos que 

foram formados até mesmo em outros países, sendo alguns justamente com a intenção de 

agradar o povo. Aqui, encontramos um total de 19 modalizadores, sendo 5 avaliativos, 10 

epistêmicos quase-asseverativos e 4 deônticos de obrigatoriedade.  

 

Exemplo 17 

“A história ensina, porém, que devem ser conduzidos com cuidado, para que não 
prejudiquem a democracia ou o funcionamento do Estado.  
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No trecho acima, a expressão “a história ensina” trata-se de um dos modalizadores 

epistêmicos quase-asseverativos encontrados na reportagem. Neste caso, ao utilizar tal 

expressão o jornalista está atribuindo a responsabilidade por tudo o que se seque depois à 

experiência histórica, ou seja, não é ele, mas a experiência que diz, ao se referir a “plebiscitos”, 

que “devem ser conduzidos com cuidado para que não prejudiquem a democracia ou o Estado”.   

 

Exemplo 18 

O risco é realizar um plebiscito sem o devido preparo e debate, que, em vez de arejar o 
sistema político, o acabe atropelando. 

 

Neste caso, o termo “O risco” é um dos modalizadores avaliativos encontrados na 

reportagem. Aqui, o locutor utiliza-se do modalizador para demonstrar seu posicionamento em 

relação a informação, isto é, ele está afirmando que “realizar um plebiscito neste momento é 

um risco” e ao mesmo tempo dizendo que considera tal ação realmente como um risco – “Para 

mim, um plebiscito é ariscado, agora”.  

 

Exemplo 19 

[...] qualquer mudança nas regras da eleição tem de ser decidida com mais de um ano de 
antecedência.  

 

Acima, a locução verbal “tem de ser” é um dos modalizadores deônticos de 

obrigatoriedade. Ao utilizá-la o locutor está colocando a informação da proposição como 

obrigatória, é como se ele dissesse – “obrigatoriamente, qualquer mudança nas regras tem de 

ser decidida com mais de um ano de antecedência”. 

 

4.2.6 Sexta reportagem: A segunda revolução chinesa 

 

 Encontramos esse texto na mesma edição da reportagem anterior (visualizar no 

ANEXO F). Nele versa-se sobre a proposta do ministro chinês Li Keqiang, de, contrariamente 

ao Partido Comunista, abrir as portas para empresas estrangeiras com o objetivo de 

proporcionar melhor crescimento do país. Neste caso, também por se tratar de uma reportagem 

longa, optamos por analisar apenas as duas primeiras páginas. Aqui encontramos um total de 

16 modalizadores, sendo 8 avaliativos e 8 epistêmicos quase-asseverativos.  

 

Exemplo 20 
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Mas [...] pode fazer a China parar de crescer abruptamente, fechar oportunidades de negócios 
e afundar o mundo na crise – uma notícia horrível. 

 

Em tal caso, a expressão “uma notícia horrível” é um dos modalizadores avaliativos 

encontrados nesta reportagem, pois demonstra a opinião do locutor em relação ao que diz. O 

jornalista está dizendo que o fato de a proposta do ministro chinês poder fazer a China parar de 

crescer abruptamente... é algo horrível, e ao mesmo tempo está dizendo – “Na minha opinião é 

horrível que a China possa parar de crescer por causa dessa proposta”. Podemos observar que 

a palavra “horrível” demonstra uma avaliação mais forte do locutor, porque este não está apenas 

dizendo que é ruim, mas que é horrível (muito ruim) a ocorrência de tal fato.  

Ainda no trecho acima, é possível observar também a ocorrência de um dos 

modalizadores quase-asseverativos encontrados na reportagem, trata-se do verbo “pode” que, 

neste caso, está se referindo a sequência “fazer a China parar de crescer abruptamente, fechar 

oportunidades de negócios e afundar o mundo na crise”. O jornalista está colocando tal fato 

como quase verdadeiro, também neste caso se trata de uma estratégia do locutor para fugir da 

responsabilidade pela informação, já que coloca como uma possibilidade “a China parar de 

crescer abruptamente...”.   

 

 4.2.7 Sétima reportagem: Um governo que anuncia muito...  

 

Essa matéria (ANEXO G) foi publicada na edição n. 790 da Revista Época de 15 de 

julho de 2013. Na mesma discorre-se sobre a forma de promoção política usada pelo governo, 

criticando que este anuncia projetos colocando-os como expressivos quando na verdade os 

mesmos não têm muita relevância. Aqui foram encontrados um total de 27 modalizadores, 

sendo 11 avaliativos, 13 epistêmicos quase-asseverativos e 3 epistêmicos asseverativos. Essa 

foi a reportagem que encontramos mais modalizadores epistêmicos asseverativos.    

 

Exemplo 21 

Certamente por coincidência, a presidente Dilma Rousseff marcara a pomposa cerimônia de 
lançamento do Pacto Nacional da Saúde para o mesmo dia do tal congresso.  

 

No trecho citado, o advérbio “Certamente” é um dos modalizadores epistêmicos 

asseverativos encontrados nesta reportagem, isso por que, o locutor, ao utilizá-lo, coloca toda a 

informação que se segue como indubitavelmente verdadeira, a pesar de fazer isso com o 

objetivo de ironizar. Se pensarmos na informação colocada na proposição, que é o que nos 
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interessa aqui, o locutor expressa sua plena certeza de que “foi uma coincidência, a presidente 

marcar a cerimônia para o mesmo dia do tal congresso”.   

Ainda no mesmo trecho, podemos observar mais um modalizador, trata-se do adjetivo 

“pomposa” o qual recai sobre o segmento “cerimônia de lançamento do Pacto Nacional da 

Saúde”. O locutor além de dar tal informação também afirma que, em sua opinião, “a cerimonia 

do Pacto Nacional da Saúde” é mesmo extravagante.  

 
Exemplo 22  

[...] obrigação que, por abusiva, certamente será questionada na Justiça. 
 

Nesse trecho, vemos que o advérbio “certamente”, que recai sobre “obrigação que, por 

abusiva, será questionada na Justiça”, está colocando tal informação como incontestavelmente 

verdadeira, por tanto, trata-se um dos modalizadores epistêmicos asseverativos dessa 

reportagem.  Baseando-nos em Castilho e Castilho (2002), os quais dizem que o fato de colocar 

a informação da proposição como indubitável, constitui uma enfatização da mesma, que revela 

o alto grau de adesão do locutor a respeito daquilo que diz, podemos concluir que, no caso 

citado acima, o modalizador asseverativo é usado como uma estratégia argumentativa do 

jornalista para conferir autoridade ao seu discurso.  

 

Exemplo 23 

A saúde [...] é claramente a área mais negligenciada.  
 

No trecho transcrito, encontramos mais um dos modalizadores epistêmicos 

asseverativos encontrados na reportagem, trata-se do advérbio “claramente” o qual demonstra 

que o locutor considera como indubitável a informação de que “a saúde é a área mais 

negligenciada”. Assim como dito no trecho anterior, aqui também o modalizador asseverativo 

representa uma alta adesão do locutor em relação ao que diz, imprimindo, dessa forma, certa 

autoridade sobre a informação.     

 

4.2.8 Oitava reportagem: “Tenho vergonha mesmo” 

 

 Retiramos essa reportagem da edição n. 790 da Revista Época, publicada em 15 de 

julho de 2013. Ela fala sobre o trabalho realizado pelo presidente do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar, bem como da sua insatisfação com tal ofício (ver ANEXO H). Nesta reportagem 
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foram encontrados um total de 22 modalizadores, sendo 7 avaliativos, 14 epistêmicos quase-

asseverativos, 1 asseverativo.  

 

Exemplo 24 

Izar Jr. Afirma que nem queria ser político.  
  

Aqui, encontramos um dos modalizadores epistêmicos quase-asseverativos encontrados 

nesta reportagem. O verbo “afirma” está introduzindo a fala de um terceiro, o locutor se utiliza 

deste para se furtar da responsabilidade da informação colocada, ou seja, o jornalista está 

dizendo que é o próprio Izar Jr. quem afirma não ter tido interesse de ser político, e não ele 

(jornalista).  

 

Exemplo 25 

Claramente, percebe agora, foi mau negócio. 
  

A expressão acima está se referindo ao fato de Izar Jr. ter gasto 1 milhão R$ do próprio 

bolso na sua campanha. O advérbio “claramente”, que destacamos, é o único modalizador 

epistêmico asseverativo encontrado na reportagem, pois ele é usado pelo locutor para afirmar 

sem sombra de dúvidas, que Izar Jr. se arrepende de ter gasto tanto dinheiro. Aqui também 

percebemos que o modalizador epistêmico asseverativo imprime certa autoridade sobre o texto. 

 

Exemplo 26 

A maioria das sessões do conselho nem sequer tem quórum 
 

A expressão “nem sequer” é um dos modalizadores avaliativos encontrados na 

reportagem, pois, ao utilizar tal expressão, o locutor está demonstrando que considera o fato de 

“as sessões do conselho terem quórum” algo essencial, e que infelizmente não acontece.  

 

4.2.9 Nona reportagem: Qual foi o papel deles? 

 

Essa reportagem que analisaremos agora circulou na edição 791 da Revista que estamos 

trabalhando no período de 22 julho de 2013 (observar ANEXO I). Ela trata sobre a acusação 

feita pelo Ministério Público Federal, de que líderes do PT teriam cometido quebra de sigilo 

fiscal, de pessoas ligadas ao oposicionista José Serra, e que a Polícia Federal teria feito desvios 
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nas investigações do caso. Nesta reportagem foram encontrados um total de 24 modalizadores, 

sendo 5 avaliativos, 17 epistêmicos quase-asseverativos e 2 deônticos de obrigatoriedade.  

 

Exemplo 27  

[...] petistas “aloprados” foram pilhados na compra de um dossiê fajuto contra políticos 
tucanos.  

 

Neste trecho, destacamos um dos modalizadores avaliativos encontrados na reportagem, 

trata-se do adjetivo “aloprados”, que como podemos observar, modaliza apenas uma palavra e 

não a proposição inteira. Neste caso, o locutor, ao usar tal adjetivo, está afirmando que os 

petistas são “aloprados”, e ao mesmo tempo, que ele próprio (locutor) considera os petistas 

“aloprados” por terem cometido aquele ato. Percebemos ainda, que ao usar aspas na palavra o 

jornalista está intensificando o valor avaliativo da mesma.  

 

Exemplo 28 

[...] de acordo com documentos a que Época teve acesso [...] o Ministério Público Federal 
denunciou os responsáveis pelo crime [...] 

  

Aqui, encontramos a única ocorrência de modalizador epistêmico quase-asseverativo 

encontrado na reportagem, trata-se da expressão “de acordo com” que recai sobre “documentos 

a que Época teve acesso”. Neste caso, o jornalista usa tal expressão para atribuir a 

responsabilidade pela informação que se segue aos “documentos”, ele faz isso provavelmente 

para não sofrer quaisquer consequências pelo que está sendo dito.   

 

4.2.10 Décima reportagem: Um estímulo para a economia  

 

A presente reportagem, circulada em 22 de julho de 2013, aborda a redução de encargos 

trabalhistas aprovada pelo Congresso Federal através da Medida Provisória 610. Encontramos, 

nesse texto, um total de 21 modalizadores, sendo 13 avaliativos, 7 epistêmicos quase-

asseverativos e 1 deôntico de obrigatoriedade. Este material se encontra no ANEXO J.  

 

Exemplo 29 

Trata-se de um impulso fundamental para tirar a economia do marasmo.  
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O trecho se refere a redução dos encargos trabalhistas. Destacamos aqui, um dos 

modalizadores avaliativos encontrados na reportagem, trata-se do adjetivo “fundamental”. O 

locutor usa esse adjetivo para informar que “é fundamental a redução de encargos para tirar a 

economia do marasmo (estagnação)”, e ao mesmo tempo, para demonstrar que considera 

fundamental essa redução.  

 

Exemplo 30 

De acordo com o ministro da fazenda essa rendição de encargos deverá deixar cerca de R$ 
16 bilhões a mais no caixa das empresas [...] 

     

Neste trecho estão duas ocorrências de modalizadores epistêmicos quase-asseverativos, 

dentre os encontrados na reportagem. O primeiro é a expressão “De acordo com” a qual está 

atribuindo a responsabilidade por toda a informação que se seque ao “ministro da fazenda”, ou 

seja, o locutor, talvez por não ter certeza das informações ou para não sofrer consequências pela 

informação dada, atribui esta ao “ministro”. A segunda é a expressão “cerca de” que recai sobre 

“16 bilhões a mais no caixa das empresas”, neste caso, o locutor se utiliza do modalizador para 

colocar como aproximado o valor de “16 bilhões”, porque não tem conhecimento do valor exato 

e não quer se comprometer com tal afirmação.   

 

Exemplo 31 

Elas precisam realizar pesados investimentos para se adaptar ao novo cenário [...]  
 

Destacamos aqui, a única ocorrência de modalizador deôntico de obrigatoriedade 

encontrado na reportagem, trata-se do verbo “precisam”. O locutor usa esse verbo para colocar 

como obrigatória a “realização de pesados investimentos para se adaptar ao novo cenário”.  

 

4.2.11 Décima primeira reportagem: Espiões da era digital  

 

Esse décimo material que analisamos está na publicação de 29 de julho de 2013 e pode 

ser visualizado no ANEXO K deste trabalho. Tal reportagem discorre sobre o caso de 

espionagem feita pelos EUA sobre alguns países que participariam da cúpula do Conselho de 

Segurança da ONU, dentre eles o Brasil, para saber se eles votariam ou não a favor de sanções 

contra o Irã, por ter desobedecido a Agência Internacional de Energia Nuclear, enriquecendo 

urânio fora de seu território. Nesta reportagem encontramos um total de 56 modalizadores, 

sendo 17 avaliativos, 33 epistêmicos quase-asseverativos e 6 epistêmicos delimitadores. 
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Exemplo 32 

A situação era tensa, como nunca antes na história recente do Conselho de Segurança.  
 

No trecho acima, destacamos um dos modalizadores epistêmicos delimitadores 

encontrados na reportagem. A palavra “recente”, como podemos perceber, está modificando 

“história”, ou melhor, delimitando o seu valor, isto é, o locutor está querendo dizer que “A 

situação era tensa como nunca” considerando somente a história recente, e que o interlocutor 

deve desconsiderar todo o resto da história do “Conselho de Segurança”, fazendo assim com 

que o conteúdo da proposição se torne verdadeiro.  

 

Exemplo 33 

‘Velha’ talvez não seja o adjetivo mais adequado para uma atividade que se transformou 
radicalmente na era digital. 

 

Encontramos aqui, dois modalizadores. O primeiro é “talvez”, que é um dos 

modalizadores epistêmicos quase-asseverativos encontrados, já que o locutor faz uso dela, para 

dizer que não tem certeza de que “Velha” não é o melhor adjetivo para aquela atividade (ele se 

refere a espionagem). O segundo é o advérbio “radicalmente”, um dos modalizadores 

avaliativos encontrados na reportagem, já que o locutor ao utilizá-lo, informa e ao mesmo tempo 

demonstra sua opinião de que realmente foi radical a transformação daquela atividade 

(espionagem).   

 

4.2.12 Décima segunda reportagem: Caminhando sem cantar 

 

Selecionamos essa reportagem da edição circulada em 29 de julho de 2013 (visualizar 

no ANEXO L). A mesma versa sobre a frustração de cantores brasileiros que produziram 

músicas para os protestos populares ocorridos no país, mas que foram ignorados pela 

população. Aqui encontramos um total de 35 modalizadores, sendo 14 avaliativos, 19 

epistêmicos quase-asseverativos e 2 epistêmicos delimitadores. 

 

Exemplo 34 

Tom Zé observou a revolta das ruas contra a velha política [...] 
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Destacamos aqui, um dos modalizadores avaliativos encontrados na reportagem, trata-

se da expressão “velha política”. Ao utilizar tal expressão o locutor, além de informar, também 

considera que a forma de política vigente no país é ultrapassada. Muito provavelmente ele faz 

isso com o objetivo de convencer o seu interlocutor a pensar dessa forma.  

 

Exemplo 35 

“Para as pessoas cantarem acabei compondo duas canções de protesto [...]”, diz Tom Zé.  
 

Acima, o verbo “diz” é um dos modalizadores epistêmicos quase-asseverativos 

encontrados na reportagem, pois está introduzindo a fala de um terceiro, provavelmente a 

informação colocada aqui não prejudicaria em nada o jornalista, mas este precisa dizer 

exatamente quem é o dono daquele discurso, isto pode ser uma forma de aumentar a 

confiabilidade das fontes, já que o dono de tal fala também é um dos sujeitos envolvidos no 

ocorrido.   

Com isto, concluímos aqui as nossas análises, cujos os resultados, assim como as 

respostas das questões propostas na introdução, apresentaremos na conclusão, para que 

possamos ter uma dimensão completa do trabalho.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Após nossas análises, é possível fazer algumas conclusões: a primeira, é que o uso dos 

modalizadores nas reportagens analisadas, confirmando o que diz Castilho e Castilho (2002), 

servem realmente para demonstrar o posicionamento do locutor em relação a informação 

contida na proposição, e que, portanto, constitui uma forma de argumentação.  

A segunda conclusão é que a reportagem não é um texto puramente objetivo como 

considerado tradicionalmente, pois existem muitos elementos argumentativos encontrados nela. 

Percebemos isso, devido aos resultados encontrados na pesquisa: 

Primeiro, foram encontradas muitas ocorrências de modalizadores. O fato de, como já 

mencionado anteriormente, tais elementos servirem realmente para revelar o posicionamento 

do locutor em relação ao que diz, mostra que em todas as reportagens analisadas há sempre um 

parecer colocado pelo autor do texto. 

Percebemos que todos os tipos de modalizadores (deônticos, epistêmicos e avaliativos) 

que encontramos podem servir como uma estratégia argumentativa do locutor, o qual, no caso 

das reportagens analisadas, pode ser o jornalista ou mesmo a própria revista.   

Nos modalizadores epistêmicos asseverativos, os locutores, ao colocar suas opiniões 

como indubitáveis, estão imprimindo certa autoridade em relação ao que dizem, para convencer 

seus interlocutores (leitores) a confiar na informação veiculada. 

No caso dos modalizadores epistêmicos quase-asseverativos, o locutor tem a intenção 

de não se responsabilizar pela informação dada, provavelmente para não ser julgado pelo leitor 

ou por falta de informações mais concretas. 

Os epistêmicos delimitadores encontrados representam uma negociam do locutor com 

o interlocutor sobre as condições a serem levadas em conta para considerar a informação 

verdadeira.  

Os modalizadores deônticos servem para o locutor, traçar, através de ordem ou pedido, 

uma ação ou procedimento ou a ser tomado pelos interlocutores.  

Confirmando o que disse Nascimento (2010a), constatamos que os modalizadores 

avaliativos encontrados nas reportagens demonstram sua avaliação sobre a informação 

emitindo um juízo de valor, isto é, ocorre um envolvimento do jornalista com a informação 

dada, que geralmente tem a função de fazer um julgamento de valor, e cujo objetivo do locutor 

é de agindo sobre o seu interlocutor, convencê-lo a tomar a mesmo posicionamento que ele 

(interlocutor) sobre o fato.  
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Portanto, podemos dizer que os modalizadores são elementos utilizados pelos autores 

dos textos para impor sua opinião, ou seja, argumentar com os seus leitores, fazendo isso de 

forma implícita ou explícita, mesmo que se coloquem ou pelo menos tentem parecer imparciais.   

As discussões e, principalmente, os resultados obtidos neste trabalho servirão para 

somar a outros trabalhos já realizados na área de estudos da Argumentação na Língua, mais 

especificamente no que se refere à Modalização, pois neste, confirmamos muitas das 

considerações colocadas pelos autores aqui utilizados, e que poderão servir de base para 

trabalhos futuros dentro da área.  

Também será interessante para a área jornalística, pois, embora não tenhamos nos 

especificado muito nessa área, ainda assim, tratamos de muitas questões, que provavelmente, 

poderão ser usadas por pessoas que desejem obter maior conhecimento, ou mesmo, para alunos 

universitários que pretendam trabalhar com gêneros jornalísticos.  

Embora não tenhamos feito esse trabalho voltado para o ensino de língua, não podemos 

desconsiderar que os resultados aqui encontrados podem ser aproveitados para esse fim. O fato 

de saber que gêneros jornalísticos informativos tidos antes como puramente objetivos, na 

verdade possuem elementos argumentativos, poderá dar ao professor uma nova forma de 

abordagem do assunto, ele poderá mostrar para os seus alunos como ocorre o posicionamento 

do jornalista no texto.        
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ANEXO B – Reportagem 2 
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ANEXO C – Reportagem 3 
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ANEXO D – Reportagem 4 
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ANEXO E – Reportagem 5 
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ANEXO F – Reportagem 6 
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ANEXO G – Reportagem 7 
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ANEXO H – Reportagem 8 
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ANEXO I – Reportagem 9 
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ANEXO J – Reportagem 10 
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ANEXO K – Reportagem 11 
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ANEXO L – Reportagem 12 
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